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O contador é um profissional essencial para a empresa. Afinal, ele faz parte de uma estratégia de 
integração.

AlémAlém de orientar no cumprimento das obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias da 
empresa, o contador tem outras responsabilidades. Inicia-se com o registro contábil das 
operações diárias da organização e termina no fornecimento de subsídios aos gestores da 
entidade para a tomada de decisões.

Pensando nisso, a Sage IOB criou mais um facilitador que auxiliará o contador no desempenho 
técnico da profissão, gerando credibilidade e segurança no registro da informação prestada. 
Trata-se do Guia Prático de Rotinas Contábeis de A a Z.

NNesse produto apresentamos uma seleção de lançamentos contábeis fundamentados nos CPCs, 
IFRS, NBCs e legislação pertinente, aplicados no dia a dia das organizações, e que irá auxiliar o 
técnico, assistente, analista, aluno ou professor, contador, perito ou auditor, a desvendar o fato 
contábil para a consequente contabilização.

OO guia apresenta nesta obra lançamentos contábeis diários de operações de incorporação, fusão 
ou cisão de empresas, equivalência patrimonial, ajuste a valor presente, ajuste a valor justo, mais 
ou menos valia, goodwill, empréstimos e financiamentos, aquisição de ativo imobilizado e 
intangível, depreciação, amortização, ágio e deságio nas participações societárias, ajuste de 
avaliação patrimonial, leasing, aumento ou redução de capital, dentre outros. E o que é mais 
importante, este produto traz diversos exemplos práticos com a devida fundamentação legal.

FFaça deste produto uma ferramenta de trabalho. Afinal, ele lhe será útil no desempenho da sua 
profissão.

Além do Guia Prático, você também tem acesso a uma palestra exclusiva, via web, de até 2 horas 
com conteúdo complementar sobre os assuntos de destaques relativos ao tema.
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A
AÇÕES EM TESOURARIA

1. INTRODUÇÃO

Uma companhia não pode, como regra geral, negociar com suas próprias ações, a não ser nos 
casos em que a Lei das S/A explicitamente o permita (Lei nº 6.404/1976, art. 30): nas operações de res-
gate, reembolso ou amortização dessas ações, nos recebimentos por doação, nas reduções do capital 
e, finalmente, quando a empresa possui saldos de reservas em seu Patrimônio Líquido suficientes para 
suportar essas aquisições.

Essa última exceção é, de fato, bastante abrangente, pois permite à companhia adquirir suas pró-
prias ações para futuro cancelamento ou mesmo para mantê-las em tesouraria e posteriormente aliená-
-las.

Na realidade, essa exceção permite às companhias, desde que tenham reservas suficientes, nego-
ciar com suas próprias ações; no entanto, no caso das companhias abertas, devem ser respeitadas as 
normas editadas pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM).

2. RESERVAS UTILIZÁVEIS

Para que uma empresa possa adquirir ações próprias para simples manutenção em tesouraria 
ou futuro cancelamento, é necessário que possua reservas com valores suficientes para suportar o 
montante pago por essa compra. Todavia, não deve ser considerada a reserva legal (as reservas de rea-
valiação e de correção monetária do capital integralizado, enquanto existiam, também não podiam ser 
consideradas para esse fim).

No caso da reserva legal, a proibição é expressa por lei e, no das outras reservas, a vedação é pela 
natureza que elas possuem.

As reservas de reavaliação não podiam ter outra destinação a não ser sua transformação em lucros 
acumulados (ou em resultado do exercício), já que eram valores incrementados no Patrimônio Líquido 
por avaliação a preços de mercado; eram valores que ainda não tinham sido realizados.

Nota
A conta de reservas de reavaliação está extinta desde 1º.01.2008. Os saldos existentes nesta conta devem ser mantidos 
até a sua efetiva realização ou devem ter sido estornados até 31.12.2008 (Lei nº 11.638/2007, art. 6º).

A reserva de correção monetária do capital (que não deve mais constar nos balanços, já que a 
última correção foi em 31.12.1995 e as companhias eram obrigadas a incorporar a respectiva reserva no 
capital, por deliberação da Assembleia-Geral Ordinária (AGO) que aprovasse o balanço) fazia parte, de 
fato, do próprio capital e só podia ser acrescentada a ele (haja vista a proibição de sua utilização para 
compensar prejuízos acumulados).

Logo, podem ser utilizadas todas as reservas de capital (exceto a de correção monetária do capital 
realizado) e todas as reservas de lucro (exceto a reserva legal).
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Lembre-se, todavia, que, no caso de aquisição por resgate, reembolso ou amortização, nas hipóte-
ses previstas em lei, não há necessidade obrigatória da existência de reservas com saldos suficientes.

3. CONTABILIZAÇÃO DA AQUISIÇÃO DE AÇÕES PRÓPRIAS

Quando adquire ações próprias, a companhia não pode mantê-las no seu Ativo Circulante, mes-
mo que tenham grandes chances de negociação em mercado, haja vista que estas representam direitos 
contra seu próprio Patrimônio Líquido. Essa compra corresponde a uma devolução de capital aos acio-
nistas e assim deve ser tratada: como redução do Patrimônio Líquido.

Por isso, no plano de contas deve haver uma conta com o título “Ações em Tesouraria”, ou outro 
semelhante, dentro do Patrimônio Líquido, que funcione como conta retificadora.

A aquisição de ações de emissão da própria entidade e sua alienação também são consideradas 
transações de capital da entidade com seus sócios e, igualmente, não devem afetar o resultado da enti-
dade. Os custos de transação incorridos na aquisição de ações de emissão da própria entidade devem 
ser tratados como acréscimo do custo de aquisição de tais ações.

(Resolução CFC nº 1.313/2010 - NBC TG 08 - Custos de Transação e Prêmios na Emissão de Títulos e Valores 
Mobiliários, itens 8 e 9)

3.1 Exemplo

Suponhamos uma determinada companhia que viesse a adquirir 100.000 ações próprias por R$ 
0,50 cada uma.

Nesse caso, tal operação poderia ser assim contabilizada:

D - Ações em Tesouraria 
(Conta Redutora do Patrimônio Líquido)

C - Caixa ou Bancos Conta Movimento 
(Ativo Circulante) R$ 50.000,00

Continuando com o exemplo, consideremos, ainda, que a mencionada entidade possuísse reser-
vas estatutárias com saldo de R$ 1.000.000,00, hipótese em que deverá, então, fazer figurar seu Patrimô-
nio Líquido:

Reservas Estatutárias R$ 1.000.000,00

Ações em Tesouraria (R$     50.000,00)

R$   950.000,00

Esse destaque, como retificação do Patrimônio Líquido, é obrigatório por força da Lei nº 6.404/1976, 
art. 182, § 5º, que assim dispõe:

Art.182.

[...]

§ 5º As ações em tesouraria deverão ser destacadas no balanço como dedução da conta do patrimônio 
líquido que registrar a origem dos recursos aplicados na sua aquisição.
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Note que o valor do lançamento corresponde ao valor pago pelas ações, não importando seu valor 
nominal, valor patrimonial ou valor de cotação no mercado.

4. CONTABILIZAÇÃO DA ALIENAÇÃO DAS AÇÕES EM TESOURARIA

Se a empresa alienar suas próprias ações, talvez o faça com lucro (se vender por valor superior 
ao custo de aquisição, corrigido monetariamente até 31.12.1995, caso a aquisição tenha ocorrido ante-
riormente a essa data). Como proceder nesse caso? Deve esse lucro integrar o resultado do exercício? 
Não. Esse lucro deve integrar as reservas de capital, com um título específico, podendo ser o seguinte: 
“Reserva de Ágio na Alienação de Ações Próprias”. Afinal, essa venda corresponde a uma integralização 
de capital com ágio.

Os custos de transação incorridos na alienação de ações em tesouraria devem ser tratados como 
redução do lucro ou acréscimo do prejuízo dessa transação, resultados esses contabilizados diretamen-
te no Patrimônio Líquido, na conta que houver sido utilizada como suporte à aquisição de tais ações, 
não afetando o resultado da entidade.

(Resolução CFC nº 1.313/2010 - NBC TG 08 - Custos de Transação e Prêmios na Emissão de Títulos e Valores 
Mobiliários, item 10)

4.1 Exemplo

Dando sequência ao exemplo desenvolvido no subtópico 3.1, consideremos que a companhia ven-
desse a metade das ações em tesouraria por R$ 30.000,00.

Nesse caso, teríamos o seguinte lançamento contábil:

D - Caixa ou Bancos conta Movimento 
(Ativo Circulante) R$ 30.000,00

C - Ações em Tesouraria 
(Conta Redutora do Patrimônio Líquido) R$ 25.000,00*

C - Reserva de Ágio na Alienação de Ações Próprias 
(Patrimônio Líquido) R$    5.000,00

* 50.000 ações x R$ 0,50 (custo de aquisição) = R$ 25.000,00.

5. VENDA COM PREJUÍZO

Suponhamos que a outra metade seja vendida com prejuízo. Este poderá integrar o resultado 
do exercício? Também não. Primeiramente deveremos baixá-lo contra a conta de ágio criada com os 
resultados positivos em vendas anteriores. Se essa conta não existir ou se seu saldo não for suficiente, 
o valor adicional do prejuízo deverá ser contabilizado contra as reservas que originaram recursos para 
aquisição das ações.

Em nosso exemplo, consideramos que as ações próprias adquiridas foram compradas com recur-
sos constantes das reservas estatutárias.

Dessa forma, se vendermos o outro lote com prejuízo, teremos que, primeiramente, consumir o 
saldo da reserva de capital criada com o lucro da negociação anterior.

Se o prejuízo for superior a esse saldo, a diferença será jogada contra as reservas estatutárias.



B
BACK TO BACK

1. INTRODUÇÃO

A operação denominada back to back credits, ou apenas back to back, é triangular; nela, há a co-
mercialização, concomitante por parte de empresa situada no Brasil, de mercadorias adquiridas em um 
determinado país e vendidas a um terceiro país sem que elas transitem pelo território nacional.

Ressalta-se que, em virtude de a mercadoria não transitar pelo País, não há emissão dos docu-
mentos usuais na importação e exportação. Além disso, este tipo de operação reduz os custos do frete, 
do seguro e das demais despesas, diminuindo os prazos de entrega e aumentando o ganho cambial da 
operação.

Nota
Por se caracterizar como operação de intermediação financeira, a operação de back to back depende de autorização 
prévia do Banco Central do Brasil (Bacen).

2. ASPECTOS LEGAIS

Apesar de trazerem soluções inovadoras, as operações back to back suscitam inúmeras dúvidas 
quanto à sua operacionalidade, sobretudo sobre qual a forma correta de se realizá-las e sobre o cumpri-
mento das obrigações tributárias.

Visto que as mercadorias objeto de comercialização não transitam pelo Brasil, ou seja, não há 
circulação física de mercadorias dentro do País, não ocorre o fato gerador do:

a)	 Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS (Lei Complementar nº 87/1996, art. 
12);

b)	 Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI (Código Tributário Nacional - CTN, art. 46, I e II; 
RIPI/2010, art. 35);

c)	 Imposto sobre a Exportação - IE (CTN, art. 23);

d)	 Imposto sobre a Importação - II (CTN, art. 19) e de suas respectivas guias de exportação e de 
importação.

Inclusive, em não se observando o fato gerador, os §§ 1º e 2º do art. 113 do CTN estabelecem que 
não há obrigação principal (recolhimento do tributo) nem obrigação acessória (prestações positivas ou 
negativas como emissão de notas fiscais, escrituração dos livros, etc.).

Todavia, a dúvida sobre a tributação surge com relação à incidência da Contribuição para o Finan-
ciamento da Seguridade Social (Cofins) e da contribuição para o PIS-Pasep.

Ao se equiparar à receita originada no exterior, a operação back to back está também isenta da 
Cofins e da contribuição para o PIS-Pasep (Medida Provisória nº 2.158-35/2001, art. 14, II, § 1º), inclusive 
para as não cumulativas sobre exportações (Lei nº 10.865/2004, art. 3º, I).

Contudo, a empresa deve estar atenta quanto ao posicionamento da Secretaria da Receita Fe-
deral do Brasil (RFB) de sua região, pois há entendimentos segundo os quais nesse tipo de operação 
incidem a Cofins e a contribuição para o PIS-Pasep.
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Um exemplo disso são as Soluções de Consulta nºs 323/2008 e 202/2003 da Divisão de Tributação 
(Disit) da região 08, as quais estabelecem que a receita decorrente de operação back to back, termo 
este utilizado para definir a operação de natureza cambial destinada a amparar a compra e venda de pro-
duto estrangeiro, realizada no exterior por empresa estabelecida no Brasil, sem que a mercadoria tran-
site fisicamente pelo território brasileiro, não caracteriza exportação, não cabendo, então, a aplicação 
da isenção da Cofins e da contribuição para o PIS-Pasep relativas à exportação de mercadorias, na qual 
a base de cálculo corresponde ao valor da fatura comercial emitida para o adquirente de fato (pessoa 
jurídica domiciliada no exterior).

Assim, tendo em vista o disposto nos dois últimos parágrafos, recomendamos, para maior segu-
rança jurídica, a formulação de consulta junto ao órgão da RFB de jurisdição da empresa que pratica a 
operação back to back.

Nota
A RFB, por meio da Solução de Consulta Cosit nº 2/2011, entendeu que essa transação envolve duas operações de 
compra e venda.

3. ASPECTOS CONTÁBEIS

Às atividades mercantis de compra e venda devem corresponder seus registros contábeis, mas, 
por não serem objeto de emissão de documentos fiscais, há dúvida a respeito da documentação que 
suporte a Contabilidade.

A ITG 2000 (R1) - Escrituração Contábil, aprovada pela Resolução CFC nº 1.330/2011, estabelece 
que “documentação contábil é aquela que comprova os fatos que originam lançamentos na escritura-
ção da entidade e compreende todos os documentos, livros, papéis, registros e outras peças, de origem 
interna ou externa, que apoiam ou componham a escrituração” (item 26), bem como que “a documenta-
ção contábil é hábil quando revestida das características intrínsecas ou extrínsecas essenciais, defini-
das na legislação, na técnica-contábil ou aceitas pelos “usos e costumes” (item 27).

Assim, os documentos de contrato de câmbio e commercial invoices (faturas) atendem às normas 
brasileiras, pois comprovam os atos, possuem reconhecimento perante as autoridades e são aceitos 
pelos usos e costumes atrelados às operações de comércio exterior.

É de total responsabilidade das demonstrações contábeis “exprimir com clareza a situação do 
patrimônio da companhia e as mutações ocorridas no exercício” (Lei nº 6.404/1976, art. 176).

Assim, não é possível à empresa deixar de registrar as duas operações que compõem a transação 
como um todo (compra e venda). Dessa forma, é obrigatório o registro de ambas as transações, e não 
apenas do diferencial entre elas.

Por outro lado, não há por que temer quaisquer efeitos tributários decorrentes da contabilização, 
uma vez que devidamente suportada a situação pela legislação em vigor. Com isso, os registros contá-
beis devem ser feitos normalmente.

4. EXEMPLO

A título de exemplo, suponhamos que uma brasileira faça a intermediação de mercadorias em 
31.01.20X1 entre um fornecedor norte-americano e um comprador sul-americano no valor de US$ 
100,000.00, com mark up de 30%, aprazado para 31.03.20X1 com a taxa de câmbio a R$ 2,00 por US$.
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4.1 Lançamentos em 31.01.20X1

1) Pela compra: US$ 100,000.00 x R$ 2,00

D - CMV 
(Conta de Resultado)

C - Fornecedores 
(Passivo Circulante)

R$ 200.000,00

2) Pela revenda: (US$ 100,000.00 x 130% *) x R$ 2,00

* Referente ao mark up de 30%

D - Clientes 
(Ativo Circulante)

C - Receitas com Operações Back to Back 
(Conta de Resultado)

R$ 260.000,00

Com esses lançamentos, perfaz um resultado bruto de R$ 60.000,00.

4.2 Lançamentos em 28.02.20X1

Em 28.02.20X1, a taxa de câmbio era de R$ 2,05/US$.

3) Pela atualização do saldo de fornecedores: (US$ 100,000.00 x R$ 2,05) - R$ 200.000,00

D - Variações Cambiais Passivas 
(Conta de Resultado)

C - Fornecedores 
(Passivo Circulante)

R$ 5.000,00

4) Pela atualização do saldo de clientes: (US$ 130,000.00 x R$ 2,05) - R$ 260.000,00

D - Clientes 
(Ativo Circulante)

C - Variações Cambiais Ativas 
(Conta de Resultado)

R$ 6.500,00

4.3 Lançamentos em 31.03.20X1

Admitindo-se que, na data de liquidação, a taxa de câmbio esteja cotada a R$ 2,12/US$, eis que:

5) Pela atualização do saldo de fornecedores: (US$ 100,000.00 x R$ 2,12) - R$ 200.000,00 - R$ 5.000,00

D - Variações Cambiais Passivas 
(Conta de Resultado)

C - Fornecedores 
(Passivo Circulante)

R$ 7.000,00



C
CAPITAL INTELECTUAL

1. INTRODUÇÃO

Nos últimos anos tem-se verificado uma ampla quantidade de publicações Brasil sobre o tema 
Capital Intelectual e Gestão do Conhecimento. De fato, esse tema é muito relevante, pois estamos con-
vivendo em uma sociedade na qual o recurso do conhecimento é identificado como a matéria-prima 
mais importante para as organizações e, em função disso, elas vêm desenvolvendo modelos para a 
gestão desse conhecimento.

Porém, o que chama a atenção para a classe contábil é que os referidos artigos ressaltam a im-
portância de a Contabilidade identificar e mensurar os elementos que compõem o Capital Intelectual, 
sem, entretanto, associá-los ao que já temos estudado dentro da Teoria da Contabilidade, mais especi-
ficamente dentro do tema Goodwill.

O que representa, enfim, o Capital Intelectual para a Contabilidade?

Antunes (1999), após ampla pesquisa realizada em sua dissertação de mestrado, evidenciou a rela-
ção entre Goodwill e Capital Intelectual, mais tarde condensada no artigo intitulado “Capital Intelectual: 
verdades e mitos” (Antunes, M. T. P., Martins, Eliseu, 2000).

Assim sendo, o presente texto tem como objetivo evidenciar, resumidamente, as conclusões para 
as principais questões levantadas por Antunes (1999), a fim de esclarecer essa relação entre Goodwill e 
Capital Intelectual.

Dessa forma, espera-se propiciar um melhor entendimento sobre a questão dos intangíveis para 
a Contabilidade e despertar nos pesquisadores da área contábil o interesse por questões que realmen-
te venham contribuir para a evolução do conhecimento contábil, a fim de que a Contabilidade possa, 
também, ser eficaz no tratamento dos elementos intangíveis que impactam cada vez mais o valor das 
organizações.

2. O QUE É O GOODWILL?

Para responder a essa pergunta, primeiramente se faz necessário diferenciar o conceito de    Ad-
quirido do conceito de Goodwill Criado (também denominado por alguns autores Goodwill Subjetivo).

A explicação para a existência do Goodwil como um todo (Goodwill Adquirido e Goodwill Subje-
tivo) está, segundo Martins (1972:58), na aplicação dos conceitos fundamentais da Contabilidade, mais 
precisamente na definição do que sejam os Ativos nos Princípios do Custo como Base de Valor e da 
Confrontação das Despesas com as Receitas e nas convenções da Objetividade e do Conservadorismo. 
Martins afirma que “os efeitos das restrições aos princípios e convenções citados se fazem sentir de 
forma mais dramática nos ativos intangíveis dando origem ao Goodwill”.

A aplicação da estrutura conceitual básica da Contabilidade, referenciada anteriormente por Prin-
cípios Fundamentais da Contabilidade, acaba por provocar o surgimento do Goodwill em um grande 
número de empresas, pois elas passam a valer mais do que o valor justo (referido anteriormente apenas 
como valor de mercado) atribuível aos elementos contabilizados.
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Ao avaliar os ativos pelos valores originais das transações que os incorporaram ao patrimônio da 
empresa e restringindo o registro dos ativos àqueles oriundos de transações efetivamente ocorridas, 
tem-se comumente a não inserção, no patrimônio contabilizado da empresa, do que vale a junção de 
diversos bens e direitos com tecnologia, experiência, imagem, nome, localização, conhecimento, etc. 
Logo, a aplicação dos tradicionais “princípios contábeis geralmente aceitos” é que leva ao surgimento 
do Goodwill, que nada mais é do que a diferença entre o que vale a empresa como um todo, funcionan-
do, e a soma algébrica do valor justo dos elementos patrimoniais contabilizados.

Consta que a primeira aparição do Goodwill na literatura contábil data de 1571 e que, gradativa-
mente, veio sendo relacionado ao comércio, à atividade industrial, à fidelidade da clientela, à localização 
privilegiada, à personalidade dos proprietários, a processos industriais, a conexões financeiras e a staffs 
eficientes (Monobe apud Antunes, 1999:104).

Pode-se verificar que esses elementos foram sempre associados aos elementos intangíveis, não 
identificados pela Contabilidade Financeira (contabilidade para usuários externos), que contribuem 
para as atividades empresariais e, portanto, de complexa mensuração. São identificadores de um valor 
a mais para a empresa que somente se materializa quando ela é vendida, dando origem ao Goodwill 
Adquirido no balanço da sociedade adquirente. Enquanto ele existe de forma latente, mas percebida, 
porém sem registro contábil, costuma ser denominado Goodwill Criado ou Goodwill Subjetivo, passando 
a Adquirido quando efetivamente alguém paga por ele.

Portanto, quando uma empresa é vendida e pode-se identificar um valor pago a mais, normalmente 
em decorrência da expectativa de lucros futuros, do que o valor justo (basicamente o valor de mercado) 
atribuível aos ativos, não identificado especificamente com nenhum dos elementos contabilizados pela 
empresa, ou qualquer outro ativo conhecido e com chance de ser negociado individualmente, mas não 
contabilizado, e também não atribuível especificamente à subavaliação dos ativos como decorrência 
da aplicação dos métodos de mensuração contábeis, ou, então, decorrente mesmo da sinergia entre os 
ativos, esse valor é registrado pela Contabilidade como Goodwill Adquirido. De forma geral, conforme já 
comentado, o seu valor é calculado pela diferença entre o valor atual de um negócio como um todo, em 
andamento, e a soma algébrica dos valores justos dos itens patrimoniais mensurados individualmente.

A partir dos balanços de 2010 (mas com efeito às transações de 2009 para os balanços compara-
tivos), o Pronunciamento Técnico CPC 15 - Combinação de Negócios explicita de maneira muito mais 
ampla e profunda como se chega ao valor do Goodwill. Por esse documento transformado em norma 
contábil aprovada pela CVM e pelo CFC, é necessário, quando se adquire uma parte ou o todo de uma 
empresa, efetuar o levantamento do valor justo de todos os seus ativos e passivos. Além disso, é preciso 
verificar a eventual existência de ativos não contabilizados (porque as regras contábeis não permitiram 
ou não permitem isso quando criados), mas que têm valor justo (basicamente valor de mercado), são 
individualizáveis e podem ser negociados individualmente; é o caso de certas patentes, de mailing lists 
de clientes, marcas (raramente, diga-se de passagem, porque só podem ser incluídas as que têm valor 
de mercado observável em um mercado ativo e que podem ser negociadas independentemente da em-
presa), “pontos de comercialização”, etc.; e é o caso também de certos passivos contingentes não regis-
trados, porque não são considerados como de provável desembolso futuro, apenas possível ou remota 
essa chance, mas que levam o comprador a pagar menos pela sua existência. Repare-se que esses itens 
não contabilizados não o são quando gerados pela empresa, mas que, em uma negociação, são “com-
prados” pelo adquirente, têm preço e interferem na negociação, por isso precisam, agora, ser considera-
dos e reconhecidos. O Goodwill é o valor pago pela empresa como um todo depois de reelaborado um 
balanço à parte com todos esses ativos e passivos mensurados a seu valor justo, independentemente 
de sua contabilização ou não.

Em suma, o Goodwill Adquirido é decorrente do pagamento derivado da expectativa de benefícios 
futuros sobre a empresa que excede o valor justo dos seus ativos e passivos, é um valor residual, e não é, 
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como usual e erroneamente identificado, a diferença entre o valor de mercado da empresa e o seu valor 
patrimonial contábil, só existindo para a Contabilidade Financeira no momento da aquisição de uma 
empresa nessas condições comentadas, sendo mensurado por esse valor pago na operação.

Enquanto não houver alguém pagando por ele, o Goodwill não é registrado pela Contabilidade, 
por ausência de transação específica e de um custo de aquisição objetivamente verificado. Aliás, a con-
tabilização do Goodwill gerado internamente é expressamente vedada pelas normas de contabilidade 
brasileiras e internacionais (vejam-se os Pronunciamentos Técnicos CPC 04 - Ativo Intangível e CPC 
15 - Combinação de Negócios).

Pode-se antecipar que, na empresa em atividade, sem estar em situação de venda, é esse Goodwill 
(Goodwill Subjetivo) que contém, entre outros, os elementos hoje identificados por Capital Intelectual. 
Ou seja, os efeitos da existência desses elementos são sentidos, mas só podem ser gerenciados, de 
forma bastante subjetiva, pela Contabilidade Gerencial, para fins internos, sem poder ser explicitados 
pela Contabilidade Financeira por meio de suas Demonstrações Contábeis tradicionais. Consequente-
mente, qualquer outro tipo de informação sobre a existência desses ativos intangíveis é evidenciado ao 
público externo de forma voluntária por parte da empresa, como informação adicional.

E há outra característica importante: quando algum fator consegue ser isolado como representa-
tivo de parte desse Goodwill e tem vida autônoma, ou seja, pode ser transferido a terceiros individual-
mente, quer dizer, tem valor de mercado e pode ter vida própria, independente da empresa, então ele é 
destacado do Goodwill.

Assim, o Goodwill é sempre um valor residual, composto por vários fatores, muitos deles atuando 
interativamente, fatores esses que não têm vida própria sozinhos e não podem ser alienados indivi-
dualmente a terceiros. Representam a consequência de um bom relacionamento com os clientes, o 
conhecimento dos profissionais, de tecnologia privativa, da qualidade de treinamento, da reputação da 
entidade, do efeito de sua marca, de seu nome, da qualidade de seus produtos, da qualidade da gestão 
e outros fatores e da interação entre todos eles, desde que isso represente capacidade de geração de 
lucros acima do normal. A característica básica é essa: conjunto de fatores capaz de remunerar todos 
os capitais investidos, tanto os encargos dos capitais de terceiros como o mínimo de retorno requerido 
pelos sócios da empresa.

3. O QUE É CAPITAL INTELECTUAL?

O Capital Intelectual, segundo Brooking (apud Antunes, 1999:94), é uma combinação de ativos in-
tangíveis, fruto das mudanças nas áreas da tecnologia da informação, mídia e comunicação, que trazem 
benefícios intangíveis para as empresas e que capacitam o seu funcionamento, classificados em: Ativos 
de Mercado, Ativos Humanos, Ativos de Propriedade Intelectual e Ativos de Infraestrutura.

Outros termos também têm sido empregados para identificar esse conjunto de benefícios, tais 
como Ativos Intangíveis, Recursos Intangíveis e Ativos Intelectuais. Uma explicação para essas diferen-
tes denominações para um mesmo fenômeno pode ser justificada pelo fato de os elementos intangíveis 
serem considerados essenciais para as organizações e, em função disso, se empregar recurso (denomi-
nação econômica) e ativo (denominação contábil) para identificar bens, que podem ser tanto tangíveis 
quanto intangíveis. Outro fato que chama a atenção é encontrar-se o Capital Intelectual associado 
apenas ao elemento humano (Ativo Humano) que atua nas organizações. Isso decorre do fato de o ele-
mento humano ser o gerador dos demais ativos e, por sua vez, ser também um ativo, ou seja, representa 
tanto recurso (insumo) quanto um “produto” de per si. Nesse sentido, o conceito de Capital Intelectual 
abrange tanto os elementos intangíveis, tal como o conhecimento detido pelas pessoas que compõem 
a organização, quanto os aspectos intangíveis gerados pela aplicação desse conhecimento.



D
DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

1. INTRODUÇÃO

A legislação do Imposto de Renda (RIR/1999, art. 274, caput) exige que todas as pessoas jurídicas 
tributadas com base no lucro real elaborem, ao fim de cada período de incidência do imposto, a De-
monstração do Resultado do Exercício (DRE) e a Demonstração dos Lucros ou Prejuízos Acumulados 
(DLPA).

A Lei nº 6.404/1976, art. 186, § 2º (Lei das S/A), autoriza, por sua vez, a inclusão da DLPA na De-
monstração das Mutações do Patrimônio Líquido (DMPL), quando esta for elaborada e publicada pela 
companhia.

Desse modo, as empresas que elaborarem a DMPL estarão dispensadas de apresentar em sepa-
rado a DLPA, uma vez que esta, obrigatoriamente, estará incluída naquela.

Há que se observar, entretanto, que o Pronunciamento Técnico CPC 26 (R1) - Apresentação das 
Demonstrações Contábeis, cujas regras foram recepcionadas pela Resolução CFC nº 1.185/2009, com 
alterações promovidas pela Resolução CFC nº 1.376/2011 e pela Deliberação CVM nº 676/2011, ao relacio-
nar o conjunto completo das demonstrações contábeis (item 10), não menciona a DLPA.

Portanto, segundo entendemos, desde a entrada em vigor do Pronunciamento Técnico CPC26 
(R1), caiu em desuso a prática de elaboração em separado da DLPA, passando esta a ser incluída obri-
gatoriamente na DMPL.

Observe-se, ainda, que, além da DLPA, o Pronunciamento Técnico CPC sugere que a DMPL inclua 
também a Demonstração do Resultado Abrangente (DRA).

2. FINALIDADE E VANTAGENS

A DMPL tem por objetivo demonstrar as modificações ocorridas durante o exercício em todas as 
contas que compõem o grupo do Patrimônio Líquido.

Tratando-se de empresa que possui investimentos avaliados pelo método da equivalência patri-
monial, é importante que sua(s) coligada(s) e/ou controlada(s) elabore(m) a DMPL, porque isso torna 
bem mais simples o trabalho de apuração do resultado da equivalência patrimonial.

3. CONTEÚDO DA DMPL

A DMPL deve incluir as seguintes informações:

a)	 o resultado abrangente do período, apresentando-se separadamente o montante total atribuí-
vel aos proprietários da entidade controladora e o montante correspondente à participação de 
não controladores;

b)	 para cada componente do Patrimônio Líquido, os efeitos da aplicação retrospectiva ou da re-
presentação retrospectiva reconhecidas de acordo com o Pronunciamento Técnico CPC 23 
- Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro;
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c)	 para cada componente do Patrimônio Líquido, a conciliação do saldo no início e no final do 
período, demonstrando-se separadamente as mutações decorrentes:

c.1)	 do resultado líquido;

c.2)	 de cada item dos outros resultados abrangentes; e

c.3)	 de transações com os sócios realizadas na condição de proprietários, demonstrando-se 
separadamente suas integralizações e distribuições realizadas, bem como as modifica-
ções nas participações em controladas que não implicaram perda do controle.

Também devem ser informados na DMPL (ou em notas explicativas) o montante de dividendos, 
reconhecidos como distribuição aos proprietários durante o período, e o respectivo montante por ação.

Notas
(1) Os componentes do Patrimônio Líquido referidos na letra “c” incluem, por exemplo, cada classe de capital integraliza-
do, o saldo acumulado de cada classe do resultado abrangente e a reserva de lucros retidos.
(2) Para cada componente do Patrimônio Líquido, a entidade deve apresentar, ou na DMPL ou nas notas explicativas, 
uma análise dos outros resultados abrangentes por item.
(3) As alterações no Patrimônio Líquido da entidade entre duas datas de balanço devem refletir o aumento ou a redução 
nos seus ativos líquidos durante o período. Com exceção das alterações resultantes de transações com os proprietários 
agindo na sua capacidade de detentores de capital próprio (tais como integralizações de capital, reaquisições de ins-
trumentos de capital próprio da entidade e distribuição de dividendos) e dos custos de transação diretamente relacio-
nados com tais transações, a alteração global no Patrimônio Líquido durante um período representa o montante total 
líquido de receitas e despesas, incluindo ganhos e perdas, gerado pelas atividades da entidade durante esse período.

3.1 Exemplos de eventos que alteram o Patrimônio Líquido

Os itens que compõem o Patrimônio Líquido podem sofrer alterações por diversos motivos. Algu-
mas mudanças afetam, realmente, o valor do Patrimônio Líquido, enquanto outras representam apenas 
fatos permutativos, ou seja, transferências realizadas entre elementos classificados nesse grupo sem 
alteração de seu valor. Eis alguns exemplos no quadro a seguir:

EVENTOS QUE ALTERAM O VALOR DO  
PATRIMÔNIO LÍQUIDO

EVENTOS QUE NÃO ALTERAM O VALOR DO P 
ATRIMÔNIO LÍQUIDO

Acréscimo em decorrência da apuração de lucro ou redução em 
decorrência da apuração de prejuízo

Aumento de capital mediante a utilização de lucros ou reservas

Redução em face do pagamento de dividendos Compensação de prejuízos mediante a utilização de reservas

Redução em virtude do pagamento ou crédito de juros sobre o 
capital próprio

Reversões de reservas patrimoniais para a conta de Lucros ou Pre-
juízos Acumulados (conta transitória)

Acréscimo em decorrência do recebimento de doações ou sub-
venções para investimentos (após transitarem pelo resultado)

Constituição de reservas mediante a destinação do lucro líquido 
do exercício

Acréscimo em face de subscrição e integralização de capital

Acréscimo em decorrência da reavaliação de ativos (quando per-
mitido por lei*)

Acréscimo em decorrência do recebimento de valor maior que o 
valor nominal das ações integralizadas, ou o preço de emissão das 
ações sem valor nominal

Acréscimo pelo valor de alienação de partes beneficiárias ou bô-
nus de subscrição

Acréscimo em face do recebimento de prêmio na emissão de de-
bêntures (após transitar pelo resultado)

Acréscimo pela venda de ações próprias mantidas em tesouraria 
ou redução pela aquisição de ações próprias
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EVENTOS QUE ALTERAM O VALOR DO  
PATRIMÔNIO LÍQUIDO

EVENTOS QUE NÃO ALTERAM O VALOR DO P 
ATRIMÔNIO LÍQUIDO

Redução pela reversão de Reserva de Lucros a Realizar para a 
conta de Dividendos a Pagar

Acréscimo ou redução por ajustes de exercícios anteriores

Acréscimo ou redução por outros resultados abrangentes

Redução em decorrência dos gastos com a emissão de ações

Ganhos ou perdas acumulados na conversão

Ajuste de avaliação patrimonial

Nota
Desde 1º.01.2008, a legislação societária (Lei nº 6.404/1976, art. 182, § 3º) não admite mais a reavaliação dos elementos do 
Ativo para as sociedades por ações. Assim, ao dar nova redação à alínea “d”, § 2º, do art. 178 e ao § 3º do art. 182 e ao revo-
gar o § 2º do art. 187 da Lei nº 6.404/1976, a Lei nº 11.638/2007 eliminou a possibilidade de as sociedades por ações efetua-
rem reavaliações espontâneas do seu Ativo Imobilizado. O art. 6º da Lei nº 11.638/2007 deu ainda a opção às companhias 
de manterem os saldos existentes dessa reserva, que deverão ser realizados de acordo com as regras atuais (no caso 
das companhias abertas, nos termos da Deliberação CVM nº 183/1995), ou de estornarem esses saldos até 31.12.2008.

4. EXEMPLO DE DMPL

Reproduzimos a seguir exemplo de DMPL (e respectivos adendos) constante do Apêndice A do 
Pronunciamento Técnico CPC 26 (R1) - Apresentação das Demonstrações Contábeis, que, além das mu-
tações do Patrimônio Líquido, contempla também a apresentação dos dados da DRA:

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EM 31.12...

CAPITAL SOCIAL 
INTEGRALIZADO

RESERVAS 
DE CAPITAL, 

OPÇÕES 
OUTORGADAS 

E AÇÕES EM 
TESOURARIA 

(1) 

RESERVAS DE 
LUCROS (2)

LUCROS OU 
PREJUÍZOS 

ACUMULADOS

OUTROS 
RESULTADOS 

ABRANGENTES 
(3)

PATRIMÔNIO 
LÍQUIDO DOS 

SÓCIOS DA 
CONTROLADORA

PARTICIPAÇÃO 
DOS NÃO 

CONTROLADORES 
NO PATRIMÔNIO 

LÍQUIDO DAS 
CONTROLADAS

PATRIMÔNIO 
LÍQUIDO 

CONSOLIDADO

Saldos Iniciais 1.000.000,00 80.000,00 300.000,00 0,00 270.000,00 1.650.000,00 158.000,00 1.808.000,00

Aumento de Capital 500.000,00 (50.000,00) (100.000,00) 350.000,00 32.000,00 382.000,00

Gastos com Emissão 
de Ações

(7.000,00) (7.000,00) (7.000,00)

Opções Outorgadas 
Reconhecidas

30.000,00 30.000,00 30.000,00

Ações em Tesouraria 
Adquiridas

(20.000,00) (20.000,00) (20.000,00)

Ações em Tesouraria 
Vendidas

60.000,00 60.000,00 60.000,00

Dividendos (162.000,00) (162.000,00) (13.200,00) (175.200,00)

Transações de Capi-
tal com os Sócios

251.000,00 18.800,00 269.800,00

Lucro Líquido do 
Período

250.000,00 250.000,00 22.000,00 272.000,00

Ajustes Instrumen-
tos Financeiros

(60.000,00) (60.000,00) (60.000,00)

Tributos sobre Ajus-
tes Instrumentos 
Financeiros

20.000,00 20.000,00 20.000,00

Equivalência Patri-
monial sobre Gan-
hos Abrangentes de 
Coligadas

24.000,00 24.000,00 6.000,00 30.000,00

Ajustes de Conver-
são do Período

260.000,00 260.000,00 260.000,00



E
EBITDA (LAJIDA)

1. INTRODUÇÃO

Vem ocorrendo, nos últimos tempos, uma enorme quantidade de negociações com, e entre, em-
presas: fusões, cisões, compras, parcerias, joint ventures, etc.

Isso em todos os níveis e em todos os segmentos de negócios. Empresas estatais que se priva-
tizam, empresas privadas que trocam de mãos, empresas nacionais que são vendidas a estrangeiros, 
estrangeiros que se vão e negociam com investidores locais, etc.; negociam-se bancos, indústrias, em-
presas comerciais, de serviços, grandes, médias e pequenas.

Em todos esses casos há um problema complexo e interessante: o da avaliação da empresa, do 
negócio, da divisão ou parte deles sendo negociada. Além disso, cada vez mais o empresário quer saber 
o valor de seu negócio, mesmo que não esteja com intenção de desfazer-se dele.

Pretendemos, aqui, tratar da avaliação de empresas, abordando diferentes critérios utilizados na 
prática, os motivos de ora se preferir um ou outro e o porquê de determinadas regras pragmáticas muito 
utilizadas em determinados segmentos.

Escolhemos o critério ligado à sigla EBITDA, que tem provocado olhares interrogativos, e o fize-
mos apenas porque parece tratar-se de técnica pouco discutida ainda na literatura brasileira, e não 
porque seja necessariamente melhor do que outras.

Trata-se, na verdade, de uma forma de medir desempenho da empresa em termos de fluxo de cai-
xa e de auxiliar, de forma prática, no processo de avaliar a empresa como um todo, isto é, como veremos, 
de pensar basicamente na capacidade de geração de recursos dos ativos da entidade.

2. O QUE SIGNIFICA A SIGLA?

EBITDA corresponde, em inglês, a Earnings before interest, taxes, depreciation and amortization, 
ou seja, significa Lucro antes dos juros, impostos (sobre o lucro), depreciações e amortizações. Na nos-
sa língua ficaria, então, LAJIDA.

Na verdade, as exaustões têm a mesmíssima característica que a depreciação e a amortização, em 
termos de representarem alocação, ao resultado, de pedaços de valores normalmente desembolsados 
no passado; porém, levando em conta a sigla em inglês, exaustão é chamada de depletion e já existe 
o “d” de depreciation; além do mais, essa figura da exaustão é muito rara na contabilidade em geral, só 
ocorrendo em alguns tipos muito especiais de empresas. Por isso, não colocam o “d” de depletion. Na 
grande maioria das empresas, existe sempre a depreciação e, muito comumente, a amortização - como 
a de ágio, por exemplo. Por isso, neste texto, omitiremos a palavra exaustão, lembrando que, se ela apa-
recer na Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), deverá ter o mesmo tratamento que a depre-
ciação e a amortização.
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3. O QUE SIGNIFICA O CONCEITO?

Este conceito de EBITDA corresponde, simplesmente, ao caixa gerado pelos ativos genuinamente 
operacionais.

Afinal, o lucro, antes dos juros (tanto receitas como despesas financeiras) do Imposto de Renda 
e da Contribuição Social sobre o Lucro (CSL) e antes das depreciações e amortizações, corresponde 
ao potencial de caixa que o Ativo Operacional de uma empresa é capaz de produzir antes, inclusive, de 
considerar o custo de qualquer capital tomado emprestado.

Não corresponde ao efetivo fluxo de caixa físico já ocorrido no período porque parte das vendas 
pode não estar recebida e parte das despesas pode não estar paga. Todavia, representa o potencial de 
geração genuinamente operacional de caixa; assim que recebidas todas as receitas e pagas todas as 
despesas, esse é o valor de caixa produzido pelos ativos, antes de computadas as receitas e as despesas 
financeiras e os itens não operacionais e extraordinários.

4. UM EXEMPLO

Tomemos, a título de exemplo, uma empresa que tenha, de forma simplificada, as seguintes de-
monstrações:

BALANÇO PATRIMONIAL

31/12/00 31/12/01

Caixa 48.000 48.000

Aplicações Financeiras - 110.171

Clientes 300.000 300.000

Estoques 120.000 120.000

Imobilizado 500.000 500.000

Dep. Acumulada - (50.000)

Imobilizado Líquido 500.000 450.000

Ativo 968.000 1.028.171

Fornecedores 120.000 120.000

Empréstimos 348.000 348.000

Capital 500.000 500.000

Lucros Acumulados - 60.171

Passivo 968.000 1.028.171

Nota
No encerramento do exercício social, a conta de “Lucros ou Prejuízos Acumulados” não deve apresentar saldo positivo. 
Eventual saldo positivo remanescente nesta conta deve ser destinado para “Reserva de Lucros”, nos termos da Lei nº 
6.404/1976, arts. 194 a 197, ou distribuído como dividendo (Instrução CVM nº 469/2008, art. 5º).
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DRE

2001

Vendas 1.200.000

CMV (720.000) 

Lucro Bruto 480.000

Despesas Operacionais (240.000)

Depreciação (50.000)

Receitas Financeiras 1.440

Despesas Financeiras (41.760)

Lucro Antes dos Tributos 149.680

IR+CSLL (49.394)

Lucro Líquido 100.286

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

2001

Patrimônio Liquido Inicial 500.000

Lucro Líquido 100.286

Dividendos Pagos (40.115)

Patrimônio Líquido Final 560.171

4.1 Os tributos sobre o lucro

Veja-se, na DRE, que a empresa teve um lucro líquido de R$ 100.286,00, após uma tributação de R$ 
49.394,00. Contudo, nessa tributação existe o efeito da dedutibilidade das despesas financeiras de R$ 
41.760,00 e da tributação das receitas financeiras de R$ 1.440,00.

Na prática, sabemos de tantos outros efeitos, inclusive da não tributação da equivalência patrimo-
nial, que produzem uma desproporção, muito comumente, entre o lucro contábil e o valor do Imposto 
de Renda somado ao da Contribuição Social sobre o Lucro.

No cálculo do EBITDA, procura-se um valor isento desses efeitos fiscais, exatamente por causa da 
maior parte dos efeitos desproporcionais estarem fora dos itens genuinamente operacionais da empre-
sa. Isso ainda se entenderá melhor adiante.

4.2 As despesas financeiras

Nesse lucro líquido estão também embutidas as despesas financeiras comentadas, que, na ver-
dade, decorrem do processo de tomar dinheiro emprestado, e não das atividades do negócio propria-
mente dito.

Ou seja, o genuíno lucro operacional derivado das atividades da empresa, independentemente 
da forma como elas são financiadas, é o que ocorre antes das despesas financeiras. Daí excluir-se do 
EBITDA a figura das despesas de captação de recursos financeiros perante terceiros.



F
FOLHA DE PAGAMENTO DE SALÁRIOS

1. INTRODUÇÃO

Apresentamos, neste procedimento, exemplo prático de contabilização da folha de pagamento de 
salários de uma empresa comercial.

2. DADOS PARA EXEMPLO

2.1 Folha de pagamento

Segue exemplo de folha de pagamento de salários da Comercial WZ Ltda. e demonstrativo dos 
encargos sociais correspondentes, que servirão de base para os lançamentos exemplificados ao longo 
deste procedimento, elaborada com dados e valores meramente ilustrativos:

EMPRESA: COMERCIAL WZ LTDA. REFERENTE AO PERÍODO DE: 1º A 30.11.20X1
FOLHA Nº 

01/01

EMPREGADO

DESCONTOS E/OU COMPENSAÇÕES

LÍQUIDO 

A PAGAR 

(R$)

RENDIMENTOS CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA
IMPOSTO DE RENDA NA 

FONTE (IRRF) CONTRIBUIÇÃO 

SINDICAL (R$)

ADIANTAMENTO 

QUINZENAL (R$)

VALE-

TRANSPORTE 

(R$)

VALES-

REFEIÇÃO 

(R$)

SALÁRIO-FAMÍLIA

Nº DE 

ORDEM
NOME UNID.

VALOR 

 (R$)

BASE DE 

CÁLCULO (R$)
%

VALOR  

(R$)
DEPENDENTES VALOR (R$) QUOTAS

VALOR 

(R$)

01 Benedito da Silva 1 mês 2.500,00 2.500,00 9 225,00 1 - - 1.000,00 - 25,00 - - 1.450,00

02 Ana Rosa 1 mês 1.500,00 1.500,00 8 120,00 - - - 600,00 - 25,00 - - 755,00

03 Maria dos Santos 1 mês 1.300,00 1.300,00 8 104,00 - - 520,00 78,00 25,00 573,00

04 Jorge Tadeu 1 mês 1.000,00 1.000,00 8 80,00 - - 33,33 400,00 60,00 25,00 1 29,16 430,83

Totais 6.300,00 529,00 - 33,33 2.520,00 138,00 100,00 29,16 3.208,83

2.2 Demonstrativo dos encargos previdenciários

O demonstrativo dos encargos previdenciários incidentes sobre a folha de pagamento, cujo ônus 
cabe ao empregador, é o seguinte:

DESCRIÇÃO BASE DE CÁLCULO (R$) % VALOR (R$)

Contribuição previdenciária e terceiros 6.300,00 25,80 1.625,40

Seguro de Acidentes do Trabalho 6.300,00 2,00     126,00

Total 1.751,40
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2.3 Valor devido à Previdência Social

A apuração do valor devido à Previdência Social é a seguinte:

DESCRIÇÃO VALOR (R$)

Valor retido dos empregados (veja folha) 529,00

Encargos previdenciários a cargo da empresa (veja subitem 2.2) 1.751,40

Subtotal 2.280,40

(-) Salário-família (veja folha)      29,16

Total devido à Previdência Social 2.251,24

2.4 Cálculo do FGTS

O cálculo do FGTS é o seguinte: R$ 6.300,00 x 8,00% = R$ 504,00.

3. CONTABILIZAÇÃO

Com base na folha de pagamento de salários e nos demonstrativos supramencionados, passare-
mos a exemplificar a contabilização dos salários e dos respectivos descontos e encargos sociais. Po-
rém, antes disso, é necessário contabilizar o adiantamento quinzenal concedido aos empregados, em 
20.11.20X1, no valor de R$ 2.520,00.

1) Pelo adiantamento quinzenal concedido aos empregados

D - Adiantamentos a Empregados
(Ativo Circulante)

R$ 2.520,00

C - Bancos Conta Movimento
(Ativo Circulante)

R$ 2.500,00

C - IRRF a Recolher
(Passivo Circulante)

R$      20,00

2) Pela apropriação dos salários devidos aos empregados (exceto salário-família)

D - Salários e Ordenados
(Contas de Resultado)

C - Salários e Ordenados a Pagar
(Passivo Circulante)

R$ 6.300,00

3) Pela apropriação do salário-família

D - Contribuição Previdenciária a Recolher 
(Passivo Circulante)

C - Salários e Ordenados a Pagar 
(Passivo Circulante)

R$    29,16
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4) Pela apropriação dos encargos previdenciários e da contribuição sindical retida dos emprega-
dos

D - Salários e Ordenados a Pagar 
(Passivo Circulante)

R$ 562,33

C - Contribuição Previdenciária a Recolher 
(Passivo Circulante)

R$  529,00

C - Contribuição Sindical de Empregados a Recolher 
(Passivo Circulante)

R$   33,33

5) Pela apropriação do adiantamento quinzenal, do desconto relativo ao vale-transporte e do des-
conto relativo aos vales-refeições

D - Salários e Ordenados a Pagar 
(Passivo Circulante)

R$ 2.758,00

C - Adiantamentos a Empregados 
(Ativo Circulante)

R$ 2.520,00

C - Vale-Transporte 
(Conta de Resultado)

R$    138,00

C - Vales-Refeição - PAT 
(Conta de Resultado)

R$   100,00

Notas
(1) Observa-se, em relação ao vale-transporte (cujo incentivo fiscal foi revogado a contar de 1º.01.1998), que a parcela de 
até 6% do salário-base do empregado, recuperada pela empresa, deve ser deduzida do montante das despesas efetua-
das no mês, mediante lançamento a crédito das contas que registrem os custos relativos ao benefício concedido.
(2) No que diz respeito ao fornecimento de vales-refeições, a empresa deve deduzir do montante do custo do forneci-
mento, mediante crédito nas contas que registrem tais valores, a parcela suportada pelo empregado.

6) Pela apropriação dos encargos previdenciários a cargo da empresa, incidentes sobre a folha de 
pagamento

D - Contribuição Previdenciária 
(Conta de Resultado)

C - Contribuição Previdenciária a Recolher 
(Passivo Circulante)

R$ 1.751,40

7) Pela apropriação do FGTS incidente sobre a folha de pagamento

D - FGTS 
(Conta de Resultado)

C - FGTS a Recolher 
(Passivo Circulante)

R$   504,00

Dando continuidade ao desenvolvimento do exemplo, demonstraremos, a seguir, a contabilização 
do pagamento dos salários e dos encargos sociais.
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INDUSTRIALIZAÇÃO POR ENCOMENDA

1. INTRODUÇÃO

É prática comum entre as empresas industriais o envio de matérias-primas e produtos semiacaba-
dos para serem industrializados por terceiros.

Trataremos dos aspectos contábeis relacionados a essa operação, tanto sob a ótica da empresa 
encomendante quanto da empresa executora da industrialização.

2. REGISTRO EM CONTAS DE COMPENSAÇÃO

Ao realizar uma operação de remessa de matérias-primas ou de produtos semiacabados para 
industrialização em outro estabelecimento, não é necessário que a empresa autora da encomenda re-
gistre a baixa dos referidos materiais dos seus estoques.

Do mesmo modo, não é necessário que a empresa executora da industrialização registre, em seus 
estoques, a entrada dos materiais recebidos para industrialização.

Todavia, é recomendável que tanto a empresa autora da encomenda quanto a executora da indus-
trialização registrem a operação em contas de compensação.

3. EXEMPLO

Consideremos que a Empresa A remetesse 10.000 unidades de determinado produto, avaliados 
em R$ 100.000,00 (constantes da nota fiscal de remessa para industrialização), para serem acondicio-
nadas em embalagens promocionais, pela a Empresa B, que cobrará para a execução desse trabalho a 
importância de R$ 10.000,00.

3.1 Contabilização pela autora da encomenda

Com base nos dados apresentados no tópico 3, a contabilização da remessa, da devolução e do 
valor cobrado pela empresa executora da industrialização seria efetuada da seguinte forma:

1) Pelo registro, em contas de compensação, da remessa dos produtos para industrialização

D - Materiais Remetidos para Industrialização 
(Conta de Compensação Ativa)

C - Remessas para Industrialização 
(Conta de Compensação Passiva)

R$ 100.000,00



J
JUROS REMUNERATÓRIOS SOBRE O CAPITAL PRÓPRIO

1. INTRODUÇÃO

Neste procedimento, focalizaremos a contabilização dos juros pagos ou creditados a titular, sócios 
ou acionistas de pessoa jurídica tributada com base no lucro real, a título de remuneração do capital 
próprio, tanto pela empresa pagadora quanto pela beneficiária.

2. CRITÉRIO FISCAL

Para efeito de dedutibilidade na determinação do lucro real e da base de cálculo da Contribuição 
Social sobre o Lucro (CSL), os juros pagos ou creditados a título de remuneração do capital próprio de-
vem ser registrados em conta de despesa financeira, conforme Instrução Normativa SRF nº 11/1996, art. 
30, parágrafo único.

Segundo o caput do art. 30 da citada Instrução Normativa, essa regra vale, inclusive, para os casos 
em que os juros sejam imputados ao valor do dividendo obrigatório de que trata o art. 202 da Lei nº 
6.404/1976 (Lei das S/A).

Observamos, ainda, que se considera creditado, individualizadamente, o valor dos juros sobre ca-
pital próprio quando a despesa for registrada, na escrituração contábil da pessoa jurídica, em contra-
partida à conta ou subconta, de seu passivo exigível, representativa de direito de crédito do sócio ou 
acionista da sociedade ou do titular da empresa individual (Instrução Normativa SRF nº 41/1998, art. 1º).

3. CRITÉRIO CONTÁBIL

A parte final do item 15 do Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado, 
cujas disposições foram recepcionadas pela Resolução CFC nº 1.138/2008 - NBC TG 09 - Demonstração 
do Valor adicionado e pela Deliberação CVM nº 557/2008, assim dispõe:

Distribuição da riqueza

15. A segunda parte da DVA deve apresentar de forma detalhada como a riqueza obtida pela entidade foi 
distribuída. Os principais componentes dessa distribuição estão apresentados a seguir:

[...]

Remuneração de capitais próprios - valores relativos à remuneração atribuída aos sócios e acionistas.

• Juros sobre o capital próprio (JCP) e dividendos - inclui os valores pagos ou creditados aos sócios e acionis-
tas por conta do resultado do período, ressalvando-se os valores dos JCP transferidos para conta de reserva 
de lucros. Devem ser incluídos apenas os valores distribuídos com base no resultado do próprio exercício, 
desconsiderando-se os dividendos distribuídos com base em lucros acumulados de exercícios anteriores, 
uma vez que já foram tratados como “lucros retidos” no exercício em que foram gerados.

[...]
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As quantias destinadas aos sócios e acionistas na forma de Juros sobre o Capital Próprio - JCP, 
independentemente de serem registradas como passivo (JCP a pagar) ou como reserva de lucros, de-
vem ter o mesmo tratamento dado aos dividendos no que diz respeito ao exercício a que devem ser 
imputados.

Como se observa, de acordo com o Pronunciamento Técnico CPC 09, os juros sobre o capital pró-
prio configuram distribuição de riqueza (lucro), e não despesa.

4. EXEMPLOS

Exemplificaremos, a seguir, a contabilização dos juros sobre o capital próprio de acordo com o 
critério fiscal (ver tópico 2).

Lembramos, por oportuno, que, conforme mencionado na letra “c” do item 3, para fins de compa-
tibilização aos critérios contábeis preconizados pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), a 
pessoa jurídica deverá proceder à reversão, nos seus registros mercantis, do valor dos juros contabiliza-
dos como despesa ou como receita, conforme o caso, podendo tal reversão ser evidenciada na última 
linha da Demonstração do Resultado do Exercício, antes do saldo da conta do lucro líquido ou do pre-
juízo do exercício.

4.1 Juros devidos (empresa que paga o rendimento)

Vamos considerar que, em 31.12.20X1, determinada sociedade limitada apurou juros a pagar a título 
de remuneração do capital próprio no valor de R$ 10.000,00.

Dessa forma, pelo pagamento dos juros a título de remuneração do capital próprio, tal operação 
seria contabilizada como segue:

D - Juros sobre o Capital Próprio
(Conta de Resultado)

R$ 10.000,00

C - Juros sobre o Capital Próprio a Pagar
(Passivo Circulante)

R$  8.500,00*

C - Imposto de Renda na Fonte a Recolher
(Passivo Circulante)

R$ 1.500,00**

Nota
Valor dos juros relativos à remuneração do capital próprio do período de 1º.01 a 31.12.20X1, a saber:
(*) valor líquido devido aos sócios:
- Sócio A = R$ 4.250,00;
- Sócio B = R$ 4.250,00.
(**) valor do IRRF a ser recolhido até o 3º dia útil da semana subsequente à do pagamento ou crédito dos juros - alíquota 
de 15% (Instrução Normativa SRF nº 11/1996, art. 29, §§ 6º e 7º, alínea “d”):
- Sócio A = R$ 750,00;
- Sócio B = R$ 750,00.
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4.1.1 Imputação dos juros ao valor do dividendo obrigatório

Consideremos, agora, uma sociedade anônima de capital fechado que decidiu imputar os juros a 
título de remuneração do capital próprio ao valor dos dividendos obrigatórios. Nessa hipótese, admitin-
do-se que os juros totalizassem R$ 100.000,00, teríamos o seguinte lançamento:

D - Juros sobre o Capital Próprio
(Conta de Resultado)

R$ 100.000,00

C - Dividendos a Pagar
(Passivo Circulante)

R$ 85.000,00

C - Imposto de Renda na Fonte a Recolher
(Passivo Circulante)

R$ 15.000,00

4.2 Juros recebidos (empresa beneficiária do rendimento)

Se a beneficiária dos juros for pessoa jurídica, esta registrará o rendimento como segue (tomando-
-se por base os valores utilizados no subtópico 4.1):

D - Juros sobre o Capital Próprio a Receber
(Ativo Circulante)

R$ 8.500,00

D - Imposto de Renda na Fonte a Compensar
(Ativo Circulante)

R$ 1.500,00

C - Juros sobre o Capital Próprio
(Conta de Resultado)

R$ 10.000,00

Em se tratando de juros remuneratórios imputados ao valor dos dividendos obrigatórios, o lança-
mento será idêntico ao exemplificado, exceto em relação à conta representativa do crédito (Ativo Circu-
lante), pois, neste caso, a conta a ser debitada será Dividendos a Receber ou título semelhante.
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LEI Nº 12.973/2014 - ADOÇÃO INICIAL

1. INTRODUÇÃO

A Lei nº 12.973/2014, resultante da conversão, com emendas da Medida Provisória nº 627/2013, 
extinguiu a partir do ano-calendário de 2015 ou, opcionalmente, a partir do ano-calendário de 2014, o 
Regime Tributário de Transição (RTT), introduzido pela Lei nº 11.941/2009, que visava promover a neutrali-
dade tributária, em relação à adoção, pelo Brasil, das normas internacionais de contabilidade, e alinhava 
as normas fiscais às novas regras contábeis.

Discorremos neste procedimento sobre os ajustes contábeis a serem observados pelas pessoas 
jurídicas relativamente à adoção inicial das disposições da mencionada Lei.

2. NOVO REGIME TRIBUTÁRIO

Segundo a exposição de motivos da Medida Provisória nº 627/2013, convertida na Lei nº 12.793/2014, 
as novas regras fiscais têm como objetivo adequar a legislação tributária à legislação societária e às nor-
mas internacionais de contabilidade e, assim, extinguir o RTT e estabelecer uma nova forma de apura-
ção das bases de cálculo do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o 
Lucro (CSL), a partir de ajustes que devem ser feitos em livro fiscal (no e-Lalur), além de trazer as conver-
gências necessárias para a apuração da base de cálculo da contribuição para o PIS-Pasep e da Cofins.

A mesma exposição de motivos menciona, ainda, que a Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(RFB) iria dispor sobre os controles contábeis, mediante subcontas, das diferenças encontradas na con-
tabilidade fiscal e na societária, podendo, inclusive, estabelecer que algumas delas sejam controladas 
em livro fiscal. Por conta disso, a RFB editou a Instrução Normativa RFB nº 1.515/2014, a qual disciplinou 
a determinação e o pagamento do IRPJ, da CSL, bem como o tratamento tributário da contribuição para 
o PIS-Pasep e da Cofins no que se refere às alterações introduzidas pela Lei nº 12.973/2014.

Assim, temos o seguinte:

ANO SITUAÇÃO

2010 a 2013 Vigência do RTT

2014 Extinção facultativa do RTT para as pessoas jurídicas optantes pela adoção, no ano-
-calendário de 2014, das disposições dos arts. 1º, 2º e 4º a 70 da Lei nº 12.973/2014

2015 Extinção obrigatória do RTT para todas as pessoas jurídicas

3. ADOÇÃO INICIAL DAS SUBCONTAS

A diferença positiva, verificada em 31.12.2013, para as pessoas jurídicas optantes pela adoção das 
disposições dos arts. 1º, 2º e 4º a 70 da Lei nº 12.973/2014, ou em 31.12.2014, para as não optantes, entre o 
valor de ativo mensurado de acordo com as disposições da Lei nº 6.404/1976 e o valor mensurado pelos 
métodos e critérios vigentes em 31.12.2007 previstos pelo Decreto-lei nº 1.598/1977, deve ser adicionada 
ao lucro líquido para fins da determinação do lucro real e da base de cálculo da CSL em janeiro de 2014, 
para as pessoas jurídicas optantes pela adoção antecipada das disposições da Lei nº 12.973/2014, ou em 
janeiro de 2015, para as não optantes.
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Todavia, a pessoa jurídica pode optar por evidenciar contabilmente essa diferença em subconta 
vinculada ao ativo, para ser adicionada à medida de sua realização, inclusive mediante depreciação, 
amortização, exaustão, alienação ou baixa.

Na prática, isso significa dizer que as diferenças provenientes da aplicação das novas normas 
contábeis em relação àquelas aplicáveis até 31.12.2007, para não causarem reflexos fiscais, devem ser 
passíveis de rastreamento na contabilidade. Em outras palavras, passa a ser necessária a evidenciação 
de tais ajustes na contabilidade através de subcontas.

O mesmo raciocínio aplica-se em relação à diferença negativa do valor de passivo, que deve ser 
adicionada na determinação do lucro real e da base de cálculo da CSL em janeiro de 2014, para as pes-
soas jurídicas optantes pela adoção antecipada das disposições da Lei nº 12.973/2014, ou em janeiro de 
2015, para os não optantes, salvo se o contribuinte evidenciar contabilmente essa diferença em subcon-
ta vinculada ao passivo para ser adicionada à medida da baixa ou liquidação.

Assim, em linhas gerais, temos o seguinte:

NATUREZA 
DA CONTA

DIFERENÇA 
APURADA

AJUSTE 
NO LALUR REGISTRO CONTÁBIL FUNDAMENTO LEGAL

Ativo + Adição D - Subconta vinculada ao ativo 
C - Conta representativa do ativo

Instrução Normativa RFB nº 
1.515/2014, art. 163, caput

Ativo - Exclusão D - Conta representativa do ativo 
C -Subconta vinculada ao ativo

Instrução Normativa RFB nº 
1.515/2014, art. 166, caput

Passivo - Adição D - Subconta vinculada ao passivo 
C - Conta representativa do passivo

Instrução Normativa RFB nº 
1.515/2014, art. 163, parágrafo único

Passivo + Exclusão D - Conta representativa do passivo  
C - Subconta vinculada ao passivo

Instrução Normativa RFB nº 1.515/2014, art. 
166, parágrafo único

As subcontas devem ser analíticas e registrar os lançamentos contábeis em último nível, obser-
vando-se que:

a)	 a soma do saldo da subconta com o saldo da conta do ativo ou passivo a que a subconta está 
vinculada resultará no valor do ativo ou passivo mensurado de acordo com as disposições da 
Lei nº 6.404/1976;

b)	 no caso de ativos ou passivos representados por mais de uma conta, tais como bens depre-
ciáveis, o controle deve ser feito com a utilização de uma subconta para cada conta, conforme 
demonstrado a seguir:

CONTA CONTROLE EM SUBCONTAS

Edificações Edificações - Subconta - Lei nº 12.973/2014

Depreciação Acumulada de Edificações Depreciação Acumulada de Edificações - Subconta - Lei nº 12.973/2014

Veículos Veículos - Subconta - Lei nº 12.973/2014

Depreciação Acumulada de Veículos Depreciação  Acumulada de  Veículos - Subconta -  Lei nº 12.973/2014

c)	 no caso de conta que se refira a grupo de ativos ou passivos, de acordo com a natureza destes, 
a subconta poderá se referir ao mesmo grupo de ativos ou passivos, desde que haja livro Razão 
Auxiliar das Subcontas que demonstre o detalhamento individualizado por ativo ou passivo - 
veja item 4 a seguir;
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d)	 nos casos de subcontas vinculadas a participação societária ou a valor mobiliário, que devam 
discriminar ativos ou passivos da investida ou da emitente do valor mobiliário, pode ser utiliza-
da uma única subconta para cada participação societária ou valor mobiliário, desde que haja 
livro Razão Auxiliar das Subcontas que demonstre o detalhamento individualizado por ativo ou 
passivo da investida ou da emitente do valor mobiliário (veja item 4 a seguir);

e)	 o controle por meio de subcontas dispensa o controle dos mesmos valores na Parte B do Lalur;

f)	 cada subconta deve se referir a apenas uma única conta de ativo ou passivo, e cada conta de 
ativo ou passivo deve se referir a mais de uma subconta caso haja fundamentos distintos para 
sua utilização.

(Lei nº 12.973/2014, art. 66; Instrução Normativa RFB nº 1.515/2014, arts. 33 e 163)

3.1 Adoção das subcontas em 1º.01.2014

O art. 75 da Lei nº 12.973/2014 facultou às pessoas jurídicas optar pela aplicação das disposições 
contidas em seus arts. 1º, 2º e 4º a 70 da Lei nº 12.973/2014 para o ano-calendário de 2014.

Essa opção era irretratável e devia ser manifestada na Declaração de Débitos e Créditos Tributários 
Federais (DCTF) referente ao mês de agosto de 2014, cujo prazo de entrega encerrou-se em 07.11.2014. A 
opção devia, ainda, ser confirmada ou alterada, se a pessoa jurídica assim desejasse, na DCTF referente 
ao mês de dezembro de 2014, cujo prazo de entrega encerrou-se em 23.02.2015. O exercício ou cancela-
mento da opção não produziu efeito em caso de entrega da DCTF fora do prazo.

As pessoas jurídicas que fizeram essa opção estiveram dispensadas de apresentar o Controle 
Fiscal Contábil de Transição (FCont), em relação ao ano-calendário de 2014, devendo entregar apenas a 
Escrituração Contábil Fiscal (ECF), instituída pela Instrução Normativa RFB nº 1.422/2013.

(Lei nº 12.973/2014, art. 75; Instrução Normativa RFB nº 1.469/2014, art. 2º, §§ 1º e 5º; Instrução Normativa RFB 
nº 1.492/2014, art. 1º; Instrução Normativa RFB nº 1.499/2014, arts. 1º e 3º; Instrução Normativa RFB nº 1.397/2013, art. 
1º, parágrafo único)

3.2 Adoção das subcontas em 1º.01.2015

As pessoas jurídicas que não optaram pela adoção das disposições constantes dos arts. 1º, 2º e 
4ª a 70 da Lei nº 12.973/2014, no ano-calendário de 2014, tiveram de fazê-lo, obrigatoriamente, no ano-
-calendário de 2015.

Essas pessoas jurídicas ficaram obrigadas a apresentar o FCont no ano-calendário de 2015, com 
os dados relativos ao ano-calendário de 2014, assim como a ECF.

(Lei nº 12.973/2014, art. 119; Instrução Normativa RFB nº 1.515/2014, art. 160; Instrução Normativa RFB nº 
1.422/2013, art. 1º)

3.3 Manutenção de controle após a adoção inicial

Após a adoção inicial das subcontas, a pessoa jurídica deve controlar seus respectivos saldos, os 
quais devem ser realizados mediante depreciação, amortização, exaustão, alienação ou baixa, nos casos 
das subcontas relacionadas às diferenças positivas referentes aos itens do ativo, ou de baixa ou liquida-
ção, nos casos das diferenças negativas relacionadas aos itens do passivo.

(Lei nº 12.973/2014, arts 66 e 67; Instrução Normativa RFB nº 1.515/2014, arts 164 e 165)



M
MUDANÇAS NAS TAXAS DE CÂMBIO E CONVERSÃO DE DEMONSTRAÇÕES 
CONTÁBEIS

1. INTRODUÇÃO

Até os exercícios encerrados em 31.12.2009, esteve em vigor a Resolução CFC nº 1.120/2008, que 
aprovou a NBC TG 02 - Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações 
Contábeis.

A referida norma tem como objetivo determinar como incluir transações em moeda estrangeira e 
operações no exterior nas demonstrações contábeis de uma entidade no Brasil e como converter essas 
demonstrações de entidade no exterior para a moeda de apresentação das demonstrações contábeis 
no País para fins de registro da equivalência patrimonial, de consolidação integral ou proporcional das 
demonstrações contábeis e, também, como converter as demonstrações contábeis de entidade no Bra-
sil em outra moeda.

Lembra-se que o Comitê de Pronunciamentos Técnicos (CPC) aprovou, por meio da Deliberação 
CVM nº 534/2008, publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, em 1º.02.2008, o Pronunciamento Téc-
nico CPC nº 2, que trata de efeitos das mudanças nas taxas de câmbio e conversão das demonstrações 
contábeis.

Anteriormente a essa aprovação, o CPC ofereceu à audiência pública (nº 1/2007) a Minuta desse 
Pronunciamento Técnico para que fossem oferecidos sugestões e comentários no sentido de seu aper-
feiçoamento. A colaboração pôde se exercida até 31.07.2007.

A referida minuta lembrava que o Conselho Federal de Contabilidade (CFC) emitiu a Resolução 
nº 1.052/2005 (ora revogada pela Resolução CFC nº 1.120/2008), a qual aprovava a NBC TG 02 - Conver-
são da Moeda Estrangeira, versando sobre a matéria abrangida pelo referido Pronunciamento Técnico. 
Destacava, ainda, que tanto a proposta de pronunciamento quanto a Resolução CFC nº 1.052/2005 eram 
inspiradas no IAS 21, mas com alguns pontos não totalmente coincidentes, e esclarecia que no caso de 
aprovação da minuta, o CPC se comprometia a encaminhar à CVM, ao Ibracon e ao CFC sugestões de 
completa harmonização com o Pronunciamento proposto.

Por esse motivo, o CFC aprovou, por meio da Resolução CFC nº 1.120/2008, uma nova NBC TG 02 
- Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis (objeto deste 
procedimento).

Todavia, por meio da Deliberação CVM nº 640/2010, a CVM revogou a Deliberação CVM nº 534/2008, 
e aprovou, tornando obrigatório para as companhias abertas, o Pronunciamento Técnico CPC 02 (R2), 
que trata de efeitos das mudanças nas taxas de câmbio e conversão de demonstrações contábeis.

Por conta disso, por meio da Resolução CFC nº 1.295/2010, o CFC aprovou a versão mais recente 
da NBC TG 02 - Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis, 
a qual tem por base o Pronunciamento Técnico CPC 02 (R2) (IAS 21 do Iasb) e é aplicável aos exercícios 
encerrados a partir de dezembro de 2010, quando foi revogada a Resolução CFC nº 1.120/2008.
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2. ALCANCE

A NBC TG 02 - Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Con-
tábeis deve ser adotada:

a)	 na contabilização de transações e saldos em moedas estrangeiras, exceto para aquelas tran-
sações com derivativos e saldos dentro do alcance da NBC TG 38 - Instrumentos Financeiros: 
Reconhecimento e Mensuração e da IT 02 - Instrumentos Financeiros: Reconhecimento, Men-
suração e Evidenciação;

b)	 na conversão dos resultados e posição financeira de operações no exterior que são incluídos 
nas demonstrações contábeis de uma entidade por meio de consolidação, consolidação pro-
porcional ou pela aplicação do método de equivalência patrimonial; e

c)	 na conversão dos resultados e da posição financeira de uma entidade para uma outra moeda 
na apresentação.

3. ALGUMAS DEFINIÇÕES

No decorrer deste procedimento, depararemo-nos com uma série de conceitos fundamentais ao 
entendimento do tema, tais como:

a)	 taxa de fechamento: é a taxa de câmbio à vista vigente ao término do período de reporte;

b)	 variação cambial: é a diferença resultante da conversão de um número específico de unidades 
em uma moeda para outra moeda, a diferentes taxas cambiais;

c)	 valor justo: é o valor pelo qual um ativo pode ser trocado, ou um passivo liquidado, entre partes 
interessadas, conhecedoras do negócio e independentes entre si, com a ausência de fatores 
que pressionam para a liquidação da transação ou que caracterizam uma transação compul-
sória;

d)	 moeda estrangeira: é qualquer moeda diferente da moeda funcional da entidade;

e)	 moeda funcional: é a moeda do ambiente econômico principal no qual a entidade opera;

f)	 grupo econômico: é uma entidade controladora e todas as suas controladas;

g)	 itens monetários: são unidades de moeda mantidas em caixa e ativos e passivos a serem rece-
bidos ou pagos em um número fixo ou determinado de unidades de moeda;

h)	 itens não monetários: são aqueles representados por ativos e passivos que não serão recebi-
dos ou liquidados em dinheiro;

i)	 investimento líquido em uma entidade no exterior: é o montante que representa o interesse 
(participação na maior parte das vezes) da entidade que reporta a informação nos ativos líqui-
dos dessa entidade;

j)	 moeda de apresentação: é a moeda na qual as demonstrações contábeis são apresentadas;

k)	 taxa de câmbio: é a relação de troca entre duas moedas;

l)	 taxa de câmbio à vista: é a taxa de câmbio normalmente utilizada para liquidação imediata 
das operações de câmbio; no Brasil, a taxa a ser utilizada é a divulgada pelo Banco Central do 
Brasil; e

m)	 entidade no exterior: é uma entidade que pode ser controlada, coligada, empreendimento 
controlado em conjunto ou filial, sucursal ou agência de uma entidade que reporta informa-
ção, por meio da qual são desenvolvidas atividades que estão baseadas ou são conduzidas em 
um país ou em moeda diferente daquelas da entidade que reporta a informação.
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4. FILIAIS, AGÊNCIAS, SUCURSAIS OU DEPENDÊNCIAS NO EXTERIOR

As filiais, agências, sucursais ou dependências e mesmo uma controlada no exterior que não se 
caracterizam como entidades independentes mantidas por investidoras brasileiras no exterior, por não 
possuírem corpo gerencial próprio e autonomia administrativa, não contratarem operações próprias, 
utilizarem a moeda da investidora como sua moeda funcional e funcionarem, na essência, como ex-
tensão das atividades da investidora, devem normalmente ter, para fins de apresentação, seus ativos, 
passivos e resultados integrados às demonstrações contábeis da matriz no Brasil como qualquer outra 
filial, agência, sucursal ou dependência mantida no próprio País. Nesse caso, é provável que a moeda 
funcional dessa entidade seja a mesma da investidora.

Quando, todavia, tais filiais, agências, sucursais ou dependências se caracterizarem, na essên-
cia, como uma controlada por possuírem, por exemplo, suficiente corpo gerencial próprio, autonomia 
administrativa, contratarem operações próprias, inclusive financeiras, caracterizando-se, assim, como 
entidade autônoma, a matriz, no Brasil, deve reconhecer os resultados apurados nas filiais, agências, 
dependências ou sucursais pela aplicação do método de equivalência patrimonial e incluí-las nas suas 
demonstrações consolidadas, observando os critérios contábeis de conversão previstos na NBC TG 02.

5. MOEDA FUNCIONAL

O ambiente econômico principal no qual uma entidade opera é normalmente aquele em que ela 
gera e despende caixa.

Quando os fatores mencionados nos subtópicos 5.1, 5.2 e 5.3 a seguir estiverem presentes e a 
moeda funcional não for evidente, a administração usa seu julgamento para determinar a moeda funcio-
nal que represente de forma mais fiel os efeitos econômicos das transações, dos eventos e das condi-
ções correspondentes. Como parte dessa abordagem, a administração prioriza os fatores do subtópico 
5.1 antes de considerar os fatores dos subtópicos 5.2 e 5.3, elaborados para fornecer evidências-suporte 
adicionais para determinar a moeda funcional da entidade.

A moeda funcional de uma entidade reflete as transações, os eventos e as condições relevantes 
relacionados a ela. Portanto, uma vez determinada, a moeda funcional não deve ser alterada a não ser 
que haja mudança nas transações, nos eventos e nas condições correspondentes. Por exemplo, uma 
mudança na moeda que influencia fortemente os preços de venda de bens e serviços pode causar uma 
alteração na moeda funcional da entidade.

Se a moeda funcional da entidade no exterior for de uma economia hiperinflacionária, suas de-
monstrações contábeis devem ser monetariamente atualizadas. As práticas contábeis adotadas no Bra-
sil, nesse tocante, baseadas na correção integral, estão alinhadas com a norma internacional que tra-
ta de economias hiperinflacionárias. Essa atualização não pode ser evitada, por exemplo, adotando-se 
como sua moeda funcional uma moeda diferente da moeda funcional determinada com base na NBC 
TG 02 (tal como a moeda funcional de sua controladora).

5.1 Fatores que devem ser considerados na determinação da moeda funcional

Na determinação da sua moeda funcional, a entidade deve considerar os seguintes fatores:

a)	 a moeda que mais influencia os preços de bens e serviços (geralmente, é a moeda na qual os 
preços de venda de seus produtos e serviços estão expressos e são liquidados); e 

b)	 a moeda do país cujas forças competitivas e regulações mais influenciam na determinação 
dos preços de venda de seus produtos ou serviços.
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PARCELAMENTO DE TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES

1. INTRODUÇÃO

A legislação tributária, na esfera municipal, estadual ou federal, oferece aos contribuintes ina-
dimplentes a possibilidade de regularizar a sua situação mediante o parcelamento dos seus débitos 
tributários em aberto.

Discorreremos, a seguir, sobre os procedimentos contábeis a serem observados pelas pessoas 
jurídicas em débito para com o Fisco que se utilizarem dessa faculdade para regularizar as suas pen-
dências.

2. CONSOLIDAÇÃO DO VALOR DO DÉBITO

Para fins da formalização do pedido de parcelamento, faz-se necessário, inicialmente, consolidar o 
valor do débito. Essa consolidação consiste na apuração do montante do débito naquela data, acresci-
do dos respectivos acréscimos moratórios, vencidos até a data da concessão do parcelamento.

3. EXEMPLO

Suponhamos que determinada pessoa jurídica tenha parcelado, em 60 prestações mensais, o 
montante dos débitos de IPI relativos a fatos geradores ocorridos até 31.10.20X0, cujo valor consolidado, 
em 31.01.20X1 (data da formalização do pedido de parcelamento), totalizasse R$ 1.500.000,00, conforme 
descrito a seguir:

Valor do principal	 R$ 1.000.000,00

Juros de mora	 R$    300.000,00

Multa de mora	 R$    200.000,00

Valor do débito consolidado	 R$ 1.500.000,00

Valor das prestações (R$ 1.500.000,00 ÷ 60)	 R$      25.000,00

Com base nesses dados, teríamos os seguintes lançamentos:

1) Pelo registro da formalização do parcelamento

D - IPI a Recolher
(Passivo Circulante)

R$ 1.500.000,00

C - Parcelamento de IPI a Recolher
(Passivo Circulante)

R$ 600.000,00

C - Parcelamento de IPI a Recolher
(Passivo Não Circulante)

R$ 900.000,00
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2) Pelo pagamento da 1ª parcela

D - Parcelamento de IPI a Recolher
(Passivo Circulante)

C - Bancos Conta Movimento
(Ativo Circulante)

R$ 25.000,00

Nota
Nos meses seguintes, até dezembro/20X5 (mês de vencimento da 60ª parcela), os lançamentos serão idênticos ao de-
monstrado, alterando-se apenas o valor, em decorrência da incidência dos juros sobre as prestações.

3.1 Registro dos juros sobre as prestações do parcelamento

Os juros incidentes sobre as prestações do parcelamento devem ser apropriados mensalmente 
segundo o regime de competência, ou seja, à medida que incorrerem.

Dessa forma, considerando-se que, no mês de fevereiro/20X1, os juros incorridos sobre o referido 
parcelamento totalizassem R$ 15.000,00 (R$ 6.000,00 relativos às parcelas a vencer até dezembro/20X2 
e R$ 9.000,00 relativos às parcelas após dezembro/20X2), teríamos:

3) Pela apropriação dos juros de mora incorridos sobre o parcelamento no mês de fevereiro/20X1

D - Juros Passivos
(Conta de Resultado)

R$ 15.000,00

C - Parcelamento de IPI a Recolher
(Passivo Circulante)

R$ 6.000,00*

C - Parcelamento de IPI a Recolher
(Passivo Não Circulante)

R$ 9.000,00*

(*) Valores hipotéticos.

Nota
Nos meses seguintes, até dezembro/20X5 (mês de vencimento da 60ª parcela), os lançamentos serão idênticos ao de-
monstrado, alterando-se apenas o valor relativo dos juros, bem como a eventual reclassificação dos valores alocados no 
Passivo Não Circulante para o Passivo Circulante.

PARTES RELACIONADAS

1. INTRODUÇÃO

Parte relacionada é a pessoa ou a entidade que com a entidade que está elaborando suas de-
monstrações contábeis (aqui tratada como “entidade que reporta a informação”).

Já transação com parte relacionada é a transferência de recursos, serviços ou obrigações entre 
uma entidade que reporta a informação e uma parte relacionada, independentemente de ser cobrado 
um preço em contrapartida.
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Discorremos sobre o tema, tendo como base a Resolução CFC nº 1.297/2010, que aprovou a NBC 
TG 05 e que trata da divulgação sobre partes relacionadas, cujo objetivo principal é o de assegurar 
que as demonstrações contábeis da entidade contenham as divulgações necessárias para chamar a 
atenção dos usuários para a possibilidade de o balanço patrimonial e a demonstração do resultado da 
entidade estarem afetados pela existência de partes relacionadas e por transações e saldos, incluindo 
compromissos, com referidas partes relacionadas.

2. ALGUNS CONCEITOS IMPORTANTES

Seguem alguns conceitos, termos e seus significados fundamentais no entendimento deste texto:

a)	 uma pessoa, ou um membro próximo de sua família, está relacionada com a entidade que re-
porta a informação se:

a.1)	 tiver o controle pleno ou compartilhado da entidade que reporta a informação;

a.2)	 tiver influência significativa sobre a entidade que reporta a informação; ou

a.3)	 for membro do pessoal-chave da administração da entidade que reporta a informação ou 
da controladora da entidade que reporta a informação;

b)	 uma entidade está relacionada com a entidade que reporta a informação se qualquer das con-
dições a seguir for observada:

b.1)	 a entidade e a entidade que reporta a informação são membros do mesmo grupo econô-
mico (o que significa dizer que a controladora e cada controlada são inter-relacionadas, 
bem como as entidades sob controle comum são relacionadas entre si);

b.2)	 a entidade é coligada ou controlada em conjunto (joint venture) de outra entidade (ou 
coligada ou controlada em conjunto de entidade membro de grupo econômico do qual a 
outra entidade é membro);

b.3)	 ambas as entidades estão sob o controle conjunto (joint ventures) de uma terceira enti-
dade;

b.4)	 uma entidade está sob o controle conjunto (joint venture) de uma terceira entidade e a 
outra entidade for coligada dessa terceira entidade;

b.5)	 a entidade é um plano de benefício pós-emprego cujos beneficiários são os empregados 
de ambas as entidades, a que reporta a informação e a que está relacionada com a que 
reporta a informação. Se a entidade que reporta a informação for ela própria um plano de 
benefício pós-emprego, os empregados que contribuem com a mesma serão também 
considerados partes relacionadas com a entidade que reporta a informação;

b.6)	 a entidade é controlada, de modo pleno ou sob controle conjunto, por uma pessoa iden-
tificada na letra “a”;

b.7)	 uma pessoa identificada na letra “a.1” tem influência significativa sobre a entidade, ou for 
membro do pessoal-chave da administração da entidade (ou de controladora da entidade).

Membros próximos da família de uma pessoa são aqueles membros da família dos quais se pode 
esperar que exerçam influência ou sejam influenciados pela pessoa nos negócios desses membros com 
a entidade e incluem:

a)	 os filhos da pessoa, cônjuge ou companheiro(a);

b)	 os filhos do cônjuge da pessoa ou de companheiro(a); e

c)	 dependentes da pessoa, de seu cônjuge ou companheiro(a).



R
RECEITAS

1. INTRODUÇÃO

A receita é definida na NBC TG Estrutura Conceitual - Estrutura Conceitual para Elaboração e Di-
vulgação de Relatório Contábil-Financeiro como o

aumento nos benefícios econômicos durante o período contábil sob a forma de entrada de recursos ou au-
mento de ativos ou diminuição de passivos que resultam em aumentos do patrimônio líquido da entidade e 
que não sejam provenientes de aporte de recursos dos proprietários da entidade.

O que se observa é que as receitas englobam tanto as receitas propriamente ditas como os ga-
nhos. A receita surge no curso das atividades ordinárias da entidade e é designada por uma variedade 
de nomes, tais como vendas, honorários, juros, dividendos e royalties.

Tendo como base o Pronunciamento CPC 30 (R1), discorremos sobre o tratamento contábil dis-
pensado às receitas provenientes de certos tipos de transações e eventos.

O referido Pronunciamento foi aprovado pela Comissão de Valores Mobiliários por meio da Deli-
beração nº 692/2012. No âmbito do Conselho Federal de Contabilidade, o Pronunciamento CPC 30 (R1) 
foi aprovado pela Resolução nº 1.412/2012.

1.1 Quando devemos reconhecer uma receita?

A questão primordial na contabilização da receita é determinar quando reconhecê-la.

A receita deve ser reconhecida quando for provável que benefícios econômicos futuros fluam para 
a entidade e esses benefícios possam ser confiavelmente mensurados. O Pronunciamento CPC 30, ob-
jeto deste texto, identifica as circunstâncias em que esses critérios são satisfeitos e, por isso, a receita 
deve ser reconhecida. Ela também fornece orientação prática sobre a aplicação desses critérios.

2. APLICAÇÃO

As regras estabelecidas neste texto devem ser aplicadas na contabilização da receita proveniente 
de:

a)	 venda de bens;

b)	 prestação de serviços; e

c)	 utilização, por parte de terceiros, de outros ativos da entidade que geram juros, royalties e divi-
dendos.

2.1 Bens

O termo “bens” inclui bens produzidos pela entidade com a finalidade de venda e bens comprados 
para revenda, tais como mercadorias compradas para venda no atacado e no varejo, terrenos e outras 
propriedades mantidas para revenda.



594	 Guia Prático de Rotinas Contábeis de  "A" a "Z"

2.2 Prestação de serviços

A prestação de serviços envolve tipicamente o desempenho da entidade em face da tarefa estabe-
lecida contratualmente a ser executada ao longo de um período estabelecido entre as partes.

Tais serviços podem ser prestados dentro de um ou mais períodos. Alguns contratos para a pres-
tação de serviços estão diretamente relacionados a contratos de construção, como, por exemplo, os 
contratos para a gestão de projetos e de arquitetura.

As receitas provenientes de contratos dessa natureza não são tratadas no âmbito do Pronuncia-
mento CPC 30, objeto deste texto, e sim de acordo com os requisitos para os contratos de construção, 
conforme especificados no Pronunciamento Técnico CPC 17 - Contratos de Construção.

2.3 Ativos da entidade utilizados por terceiros

A utilização, por parte de terceiros, de ativos da entidade dá origem a receitas na forma de:

a)	 juros - encargos pela utilização de caixa e equivalentes de caixa ou de quantias devidas à enti-
dade;

b)	 royalties - encargos pela utilização de ativos de longo prazo da entidade, como, por exemplo: 
patentes, marcas, direitos autorais e software de computadores; e

c)	 dividendos - distribuição de lucros a detentores de instrumentos patrimoniais na proporção 
das suas participações em uma classe particular do capital.

2.4 Exceções

Neste texto não trataremos das receitas provenientes de:

a)	 contratos de arrendamento mercantil (ver o Pronunciamento Técnico CPC 06 - Operações de 
Arrendamento Mercantil);

b)	 dividendos provenientes de investimentos que sejam contabilizados pelo método da equiva-
lência patrimonial (ver a NBC TG 18 - Investimento em Coligada, em Controlada e em Empreen-
dimento Controlado em Conjunto);

c)	 contratos de seguro (ver o Pronunciamento Técnico CPC 11 - Contratos de Seguro);

d)	 alterações no valor justo de ativos e passivos financeiros ou da sua alienação (ver o Pronuncia-
mento Técnico CPC 38 - Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração);

e)	 alterações no valor de outros ativos circulantes;

f)	 reconhecimento inicial e alterações no valor justo de ativos biológicos, relacionados com a 
atividade agrícola (ver o Pronunciamento Técnico CPC 29 - Ativo Biológico e Produto Agrícola);

g)	 reconhecimento inicial de produtos agrícolas (ver o Pronunciamento Técnico CPC 29); e

h)	 extração de recursos minerais.

3. ALGUMAS DEFINIÇÕES

São utilizados os seguintes termos com os significados especificados a seguir:
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a)	 Receita é o ingresso bruto de benefícios econômicos durante o período observado no curso 
das atividades ordinárias da entidade que resultam no aumento do seu patrimônio líquido, 
exceto os aumentos de patrimônio líquido relacionados às contribuições dos proprietários;

b)	 Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou que seria pago pela trans-
ferência de um passivo em uma transação ordenada entre participantes do mercado na data 
de mensuração (Definição dada pela NBC TG 46 - Mensuração do Valor Justo);

c)	 Custos diretos iniciais são custos incrementais diretamente atribuíveis à negociação e à acei-
tação de um arrendamento mercantil, exceto os custos incorridos pelos arrendadores fabri-
cantes ou negociantes;

d)	 Custo amortizado de ativo ou de passivo financeiro é o montante pelo qual o ativo ou o passivo 
financeiro é mensurado em seu reconhecimento inicial, menos as amortizações de principal, 
mais ou menos juros acumulados calculados com base no método da taxa efetiva de juros me-
nos qualquer redução (direta ou por meio de conta de provisão) por ajuste ao valor recuperável 
ou impossibilidade de recebimento;

e)	 Método da taxa efetiva de juros é o método utilizado para calcular o custo amortizado de ativo 
ou de passivo financeiro (ou grupo de ativos ou de passivos financeiros) e de alocar a receita 
ou a despesa de juros no período que, aplicada na forma de desconto sobre os pagamentos 
ou recebimentos futuros estimados ao longo da expectativa de vigência do instrumento finan-
ceiro, resulta no valor contábil líquido do ativo ou passivo financeiro;

f)	 Custo de transação é o custo incremental diretamente atribuível à aquisição, emissão ou ven-
da de ativo ou passivo financeiro.

Nota
Custo incremental é aquele que não teria sido incorrido pela entidade caso essa não tivesse adquirido, emitido ou ven-
dido o instrumento financeiro.

3.1 Receita para fins de divulgação na DRE

Para fins de divulgação na demonstração do resultado, a receita inclui somente os ingressos bru-
tos de benefícios econômicos recebidos e a receber pela entidade quando originários de suas próprias 
atividades.

As quantias cobradas por conta de terceiros - tais como tributos sobre vendas, tributos sobre 
bens e serviços e tributos sobre valor adicionado - não são benefícios econômicos que fluam para a 
entidade nem resultam em aumento do patrimônio líquido; portanto, são excluídos da receita.

Da mesma forma, na relação de agenciamento (entre o principal e o agente), os ingressos brutos 
de benefícios econômicos provenientes dos montantes arrecadados pela entidade (agente), em nome 
do principal, não resultam em aumentos do patrimônio líquido da entidade (agente), uma vez que sua 
receita corresponde tão somente à comissão combinada entre as partes contratantes.

Notas
(1) A divulgação da receita na demonstração do resultado deve ser feita a partir das receitas conforme conceituadas 
neste texto. A entidade deve fazer uso de outras contas de controle interno, como “Receita Bruta Tributável”, para fins 
fiscais e outros.
(2) A conciliação entre os valores registrados para finalidades fiscais e os evidenciados como receita para fins de divul-
gação será evidenciada em nota explicativa às demonstrações contábeis.



Q
QUOTAS LIBERADAS

1. INTRODUÇÃO

Embora o Código Civil (Lei nº 10.406/2002) seja omisso no que diz respeito à possibilidade de aqui-
sição das próprias quotas pelas sociedades limitadas, o art. 1.053, parágrafo único, da mesma norma 
faculta que o contrato social dessas sociedades preveja a regência supletiva pelas normas da Lei das 
Sociedades por Ações (Lei nº 6.404/1976 - Lei das S/A).

Logo, as sociedades limitadas que adotarem a regência supletiva da Lei das S/A poderão adquirir 
as suas próprias quotas, desde que:

a) o contrato social que instituir as quotas em tesouraria contenha cláusula que preveja a aplica-
ção supletiva das normas da sociedade anônima;

b) as quotas que serão adquiridas pela sociedade estejam integralizadas; e

c) sejam utilizados fundos disponíveis, ou seja, com saldo de lucros ou reservas, exceto a legal, e 
sem ofensa ao capital social.

No balanço, as quotas liberadas, adquiridas pela própria sociedade limitada, devem ser destaca-
das como dedução da conta do Patrimônio Líquido que registrar a origem dos recursos aplicados em 
sua aquisição. Essa conta, em geral, será uma reserva de lucro ou de capital.

O lançamento contábil relativo à aquisição das quotas liberadas deve ser feito a débito de conta 
própria, uma vez que os saldos relativos às contas que serviram de lastro para essa operação não serão 
alterados.

2. CONTABILIZAÇÃO DE QUOTAS ADQUIRIDAS PELA SOCIEDADE

Admitamos uma sociedade limitada cujo Patrimônio Líquido se apresente como segue:

Capital Social

Capital Integralizado R$ 100.000,00

Reservas

Reservas de Lucros R$   35.000,00

Total do Patrimônio Líquido R$ 135.000,00

Nesse caso, a sociedade somente poderá adquirir as quotas liberadas de seu Capital Social até o 
montante de R$ 35.000,00.

Admitamos que um dos sócios se retire da sociedade e os demais, não tendo disponibilidade fi-
nanceira para adquirir as quotas do sócio retirante, deliberem que elas sejam adquiridas pela sociedade.

Considerando-se, por mera hipótese, que o sócio retirante participasse do capital social da referi-
da sociedade com 10.000 quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (o que perfaz R$ 10.000,00), e que a aqui-
sição tenha sido efetuada por esse valor, tal operação seria contabilizada conforme ilustrado a seguir.
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Nota
Cabe destacar que o registro da aquisição das quotas liberadas deve ser efetuado com base no valor efetivamente pago 
pela empresa, seja ele maior ou menor do que o valor nominal das quotas.

Lançamento nº 1

Pela aquisição de 10.000 quotas do capital social, pertencentes ao sócio José da Silva, que ora se 
retira da sociedade.

D - Quotas em Tesouraria
(Conta Redutora do Patrimônio Líquido)

C - Bancos Conta Movimento
(Ativo Circulante)

R$ 10.000,00

As quotas “em tesouraria” devem ser destacadas, no balanço, como dedução da conta do Patrimô-
nio Líquido que registrar a origem dos recursos aplicados em sua aquisição. Assim, no nosso exemplo, 
o Patrimônio Líquido da hipotética empresa se apresentaria da seguinte forma:

Capital Social

Capital Integralizado R$ 100.000,00

Reservas

Reservas de Lucros R$   35.000,00

Quotas em Tesouraria (R$ 10.000,00) R$   25.000,00

Total do Patrimônio Líquido R$ 125.000,00

3. REVENDA DAS QUOTAS

As quotas adquiridas pela própria pessoa jurídica podem vir a ser obtidas por um novo sócio que 
seja admitido na empresa, ou pelos sócios remanescentes, por valor superior ou inferior ao que a em-
presa pagou.

Caso as quotas sejam revendidas por valor superior ao seu custo de aquisição, o lucro apurado 
deve ser levado a crédito de conta do Patrimônio Líquido, no subgrupo das Reservas de Capital. Essa 
conta poderá denominar-se “Lucro na Alienação de Quotas Liberadas”.

4. CONTABILIZAÇÃO DA REVENDA DAS QUOTAS

Dando sequência ao exemplo, suponhamos que a hipotética empresa admita um novo sócio, que 
pague R$ 12.000,00 por aquelas quotas. Nesse caso, o resultado da operação seria assim apurado:

Valor recebido pela alienação das quotas R$   12.000,00

Valor pago na data da aquisição (R$ 10.000,00)

Lucro apurado na operação R$    2.000,00

O registro contábil dessa operação seria assim efetuado:
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Lançamento nº 2

Pelo registro da alienação de 10.000 quotas do Capital Social, adquiridas por ocasião da retirada 
do sócio José da Silva, ora revendidas ao sócio Guilherme Alves, em razão do seu ingresso na sociedade 
e do lucro obtido na operação.

D - Bancos Conta Movimento
(Ativo Circulante)

R$ 12.000,00

C - Quotas em Tesouraria
(Conta Redutora do Patrimônio Líquido)

R$ 10.000,00

C - Lucro na Alienação de Quotas em Tesouraria
(Patrimônio Líquido)

R$  2.000,00

5. TRATAMENTO TRIBUTÁRIO

A legislação do Imposto de Renda estabelece que não são computadas na determinação do lucro 
real as importâncias creditadas às Reservas de Capital que a pessoa jurídica em forma de companhia 
(sociedade por ações) receber dos subscritores de valores mobiliários de sua emissão a título de lucro 
na venda de ações em tesouraria.

Essa norma, consolidada no RIR/1999, art. 442, IV, tem como matriz legal o Decreto-lei nº 1.598/1977, 
art. 38, e, como se observa, é dirigida especificamente às sociedades por ações.

Considerando-se que a legislação tributária que dispõe sobre a outorga de isenção deve ser in-
terpretada literalmente (Código Tributário Nacional, art. 111, II), parece-nos que não há como estender o 
tratamento supracitado às sociedades limitadas.

Assim, a nosso ver (ressalvada a superveniência de orientação normativa do Fisco em outro sen-
tido), e de acordo com os dispositivos do RIR/1999 citados, o valor correspondente ao lucro obtido na 
revenda das quotas liberadas deverá ser adicionado ao lucro líquido (no Livro de Apuração do Lucro Real 
- Lalur), para efeito de determinação do lucro real.

6. REVENDA COM PREJUÍZO

Na eventualidade de as quotas serem alienadas por valor inferior ao seu custo de aquisição, en-
tendemos que o prejuízo apurado na operação é dedutível porque:

a) o parágrafo único do RIR/1999, art. 442, declara indedutível apenas o prejuízo na venda de ações 
em tesouraria (não menciona “quotas”); e

b) nessa linha de que o lucro obtido nas operações da espécie é tributável, em se tratando de so-
ciedade por quotas de responsabilidade limitada (conforme explanado no subtópico anterior), 
é coerente que o prejuízo apurado seja dedutível.

Contudo, para viabilizar a dedução, é necessário registrar o prejuízo a débito de conta de resultado, 
ou seja, não poderá ser feita exclusão do prejuízo no Lalur. Isso porque, nos termos do Parecer Norma-
tivo CST nº 96/1978, item 10, o Lalur não pode ser utilizado para que sejam feitas exclusões resultantes 
da falta de registro, na escrituração comercial, de custos ou despesas operacionais (salvo nas hipóteses 
expressamente previstas na legislação).

Importa sublinhar, ainda, que o Fisco poderá vir a expedir entendimento diferente do exposto 
neste subtópico.
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SUBVENÇÕES E ASSISTÊNCIAS GOVERNAMENTAIS

1. INTRODUÇÃO

A Lei nº 11.638/2007 promoveu alterações significativas na estrutura do balanço, inclusive no to-
cante às contas do Patrimônio Líquido.

Trataremos, especificamente, da questão da subvenção governamental. Nota-se que, até a edição 
da Lei nº 11.638/2007, tais valores eram alocados diretamente do Patrimônio Líquido, em conta especí-
fica, denominada “Reservas de Doações e Subvenções para Investimento”. Agora, tal reserva somente 
será admitida no Patrimônio Líquido depois de transitar pelo resultado.

Diante disso, a Comissão de Valores Mobiliários (CVM), por meio da Deliberação CVM nº 646/2010, 
aprovou e tornou obrigatório para as companhias abertas o Pronunciamento Técnico CPC 07 (R1), que 
trata das subvenções e assistências governamentais, o qual é abordado neste procedimento.

No âmbito do Conselho Federal de Contabilidade (CFC), as regras do Pronunciamento Técnico 
CPC 07 (R1) foram recepcionadas pela Resolução CFC nº 1.305/2010, que aprovou a NBC TG 07 - Sub-
venção e Assistência Governamentais.

Nota
Observa-se, ainda, que as normas tratadas ao longo deste procedimento aplicam-se aos exercícios encerrados a partir 
de dezembro de 2010 e às demonstrações financeiras de 2009, a serem divulgadas em conjunto com as demonstrações 
de 2010 para fins de comparação.

Os seguintes termos são usados neste trabalho, com os significados especificados:

a)	 governo refere-se ao governo federal, estadual ou municipal, agências governamentais e ór-
gãos semelhantes, sejam locais, nacionais ou internacionais;

b)	 assistência governamental é a ação de um governo destinada a fornecer benefício econômico 
específico a uma entidade ou a um grupo de entidades que atendam a critérios estabelecidos;

Nota
Não estão incluídos os benefícios proporcionados única e indiretamente por meio de ações que afetam as 
condições comerciais gerais, tais como o fornecimento de infraestruturas em áreas em desenvolvimento ou a 
imposição de restrições comerciais sobre concorrentes.

c)	 subvenção governamental é uma assistência governamental, em geral na forma de contribui-
ção de natureza pecuniária, mas não só restrita a ela, concedida a uma entidade normalmente 
em troca do cumprimento passado ou futuro de certas condições relacionadas às atividades 
operacionais da entidade;

Nota
Não são subvenções governamentais aquelas que não podem ser razoavelmente quantificadas em dinheiro e 
as transações com o governo que não podem ser distinguidas das transações comerciais normais da entidade.

d)	 subvenções relacionadas a ativos são subvenções governamentais cuja condição principal 
para que a entidade se qualifique é a de que ela compre, construa ou, de outra forma, adquira 
ativos de longo prazo. Também podem ser incluídas condições acessórias que restrinjam o 
tipo ou a localização dos ativos, ou os períodos durante os quais devem ser adquiridos ou 
mantidos;
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e)	 subvenções relacionadas a resultado são as outras subvenções governamentais que não 
aquelas relacionadas a ativos;

f)	 isenção tributária é a dispensa legal do pagamento de tributo sob quaisquer formas jurídicas 
(isenção, imunidade etc.). Redução, por sua vez, exclui somente parte do passivo tributário, 
restando, ainda, parcela de imposto a pagar;

Nota
A redução ou a isenção pode se processar, eventualmente, por meio de devolução do imposto recolhido me-
diante determinadas condições.

g)	 empréstimo subsidiado é aquele em que o credor renuncia ao recebimento total ou parcial do 
empréstimo e/ou dos juros, mediante o cumprimento de determinadas condições;

Nota
O referido empréstimo é concedido direta ou indiretamente pelo Governo, com ou sem a intermediação de 
um banco. Normalmente, está vinculado a um tributo e caracteriza-se pela utilização de taxas de juros visivel-
mente abaixo do mercado e/ou pela postergação parcial ou total do pagamento do referido tributo sem ônus 
ou com ônus visivelmente abaixo do normalmente praticado pelo mercado.

h)	 subsídio em empréstimo é a parcela do empréstimo ou o juro renunciado e a diferença entre o 
juro ou ônus de mercado e o juro ou ônus praticado;

i)	 atualização monetária é o reconhecimento de ajuste no valor de ativo e passivo da entidade 
com base em índice de inflação;

j)	 juro é a remuneração auferida ou incorrida por recurso aplicado ou captado pela entidade;

k)	 valor justo é o valor pelo qual um ativo pode ser negociado ou um passivo liquidado entre 
partes interessadas, conhecedoras do assunto e independentes entre si, com a ausência de 
fatores que pressionem para a liquidação da transação ou que caracterizem uma transação 
compulsória.

2. FORMAS DE ASSISTÊNCIA GOVERNAMENTAL - IMPORTÂNCIA NAS DEMONSTRAÇÕES 
CONTÁBEIS

A assistência governamental toma muitas formas, variando sua natureza ou condições. O propó-
sito da assistência pode ser o de encorajar a entidade a seguir certo rumo que ela normalmente não 
teria tomado se a assistência não fosse proporcionada. A contabilização deve sempre seguir a essência 
econômica.

O recebimento da assistência governamental por uma entidade pode ser significativo para a ela-
boração das demonstrações contábeis. Isso se dá em razão da necessidade de identificar método apro-
priado para sua contabilização, bem como para indicar a extensão pela qual a entidade se beneficiou 
de tal assistência durante o período coberto pelas demonstrações. Naturalmente, tal procedimento 
permite a comparação das demonstrações contábeis entre períodos e entre entidades diferentes.

A subvenção governamental é também designada por: subsídio, incentivo fiscal, doação, prêmio, 
etc.

3. MOMENTO DO RECONHECIMENTO DA SUBVENÇÃO

A subvenção governamental, inclusive subvenção não monetária a valor justo, não deve ser reco-
nhecida até que exista razoável segurança de que:
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a)	 a entidade cumprirá todas as condições estabelecidas e relacionadas à subvenção; e

b)	 a subvenção será recebida.

O simples recebimento da subvenção não é prova conclusiva de que as condições a ela vincula-
das tenham sido ou serão cumpridas.

A forma como a subvenção é recebida não influencia no método de contabilização a ser adotado. 
Assim, por exemplo, a contabilização deve ser a mesma, independentemente de a subvenção ser rece-
bida em dinheiro ou como redução de passivo.

3.1 A questão do subsídio em forma de empréstimo

Subsídio em empréstimo é reconhecido como subvenção governamental quando existir seguran-
ça de que a entidade cumprirá os compromissos assumidos.

Essa segurança de atendimento a compromissos assumidos geralmente pode ser demonstrada 
pela administração apenas nos casos em que esses compromissos dependem exclusivamente de pro-
vidências internas da entidade, por serem mais confiáveis e viáveis ou, ainda, melhor administráveis do 
que requisitos que envolvam terceiros ou situação de mercado.

Desse modo, é provável que as condições históricas ou presentes da entidade demonstrem, por 
exemplo, que pagamentos dentro de prazos fixados podem ser realizados e dependem apenas da inten-
ção da administração. Por outro lado, requisitos que dependem de fatores externos, como a manuten-
ção de determinado volume de venda ou nível de emprego, não podem ser presentemente determiná-
veis e, portanto, a subvenção apenas deve ser reconhecida se for cumprido o compromisso.

Desse modo, qualquer contingência associada a uma subvenção governamental reconhecida 
deve ser tratada de acordo com a norma sobre provisões, passivos, contingências passivas e contin-
gências ativas.

O benefício econômico obtido com um empréstimo governamental por uma taxa de juros abaixo 
da praticada pelo mercado deve ser tratado como uma subvenção governamental. O empréstimo deve 
ser reconhecido e mensurado de acordo com o Pronunciamento Técnico CPC 38 - Instrumentos Finan-
ceiros: Reconhecimento e Mensuração. O benefício econômico advindo da taxa de juros contratada 
abaixo da praticada pelo mercado deve ser mensurado por meio da diferença entre o valor contábil 
inicial do empréstimo, apurado conforme o Pronunciamento Técnico CPC 38, e o montante recebido. 
O benefício econômico obtido deve ser contabilizado de acordo com este Pronunciamento Técnico. A 
entidade deve considerar as condições e obrigações que tem, ou teria, de observar e cumprir quando 
da identificação dos custos a serem confrontados com o benefício econômico obtido.

4. CONTABILIZAÇÃO

Uma subvenção governamental deve ser reconhecida como receita ao longo do período confron-
tada com as despesas que pretende compensar, em base sistemática, e não deve ser creditada direta-
mente no Patrimônio Líquido.

4.1 Argumentos para contabilização da subvenção governamental como receita

O tratamento contábil da subvenção governamental como receita deriva dos seguintes argumen-
tos:



T
TRIBUTOS SOBRE O LUCRO

1. INTRODUÇÃO

O Pronunciamento Técnico CPC 32 estabelece o tratamento contábil para os tributos sobre o 
lucro. Segundo esse Pronunciamento, a questão principal na contabilização dos tributos sobre o lucro é 
como contabilizar os efeitos fiscais atuais e futuros de:

a)	 futura recuperação (liquidação) do valor contábil dos ativos (passivos) que são reconhecidos 
no Balanço Patrimonial da entidade; e

b)	 operações e outros eventos do período atual que são reconhecidos nas demonstrações con-
tábeis da entidade.

O Pronunciamento ainda esclarece que é inerente ao reconhecimento de ativo ou passivo que a 
entidade espere recuperar ou liquidar o valor contábil daquele ativo ou passivo.

Se for provável que a recuperação ou a liquidação desse valor contábil tornará futuros pagamen-
tos de tributos maiores (menores) do que eles seriam caso tal recuperação ou liquidação não tivesse 
efeitos fiscais, o Pronunciamento exige que a entidade reconheça um passivo fiscal diferido (ativo fiscal 
diferido), com certas limitadas exceções.

Nessa linha, esse Pronunciamento exige que a entidade contabilize os efeitos fiscais das tran-
sações e de outros eventos da mesma maneira que ela contabiliza as próprias transações e outros 
eventos. Assim, para transações e outros eventos reconhecidos no resultado, quaisquer efeitos fiscais 
relacionados também são reconhecidos no resultado.

Para transações e outros eventos reconhecidos fora do resultado (tratados como outros resulta-
dos abrangentes dentro do Patrimônio Líquido; ver Pronunciamento Técnico CPC 26 - Apresentação 
das Demonstrações Contábeis sobre a demonstração do resultado abrangente), quaisquer efeitos fis-
cais relacionados também devem ser reconhecidos fora do resultado (em outros resultados abrangen-
tes ou diretamente no Patrimônio Líquido, respectivamente).

Similarmente, o reconhecimento de ativos e passivos fiscais diferidos em combinação de negó-
cios afeta o valor do ágio derivado da expectativa de rentabilidade futura (goodwill), advindo daquela 
combinação de negócios, ou o valor do ganho de compra vantajosa (barganha) reconhecida.

O Pronunciamento também trata do reconhecimento de ativos fiscais diferidos advindos de pre-
juízos fiscais não utilizados ou créditos fiscais não utilizados, da apresentação dos tributos sobre o lucro 
nas demonstrações contábeis e da divulgação das informações relacionadas aos tributos sobre o lucro.

Discorremos sobre o tema, esclarecendo de pronto que o referido Pronunciamento foi aprovado, 
no âmbito do Conselho Federal de Contabilidade (CFC), pela Resolução CFC nº 1.189/2009 (NBC TG 32).

Já no âmbito da Comissão de Valores Mobiliários (CVM), o tema foi aprovado pela Deliberação 
CVM nº 599/2009, que o tornou obrigatório para as companhias abertas, estabelecendo, ainda, sua 
vigência em relação aos exercícios encerrados, a partir de dezembro de 2010, e às demonstrações finan-
ceiras de 2009, a serem divulgadas em conjunto com as demonstrações de 2010 para fins de compara-
ção.
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Como vimos na introdução, o Pronunciamento Técnico CPC 32 aplica-se à contabilização de tri-
butos sobre o lucro.

Desse modo, cabe aqui esclarecer a expressão “tributo sobre o lucro”. Esta, no âmbito desse Pro-
nunciamento, inclui todos os impostos e contribuições nacionais e estrangeiros incidentes sobre lucros 
tributáveis.

O “tributo sobre o lucro” também inclui impostos, tais como impostos retidos na fonte, que são 
devidos por controlada, coligada ou empreendimento sob controle conjunto (joint venture) nas distri-
buições (créditos ou pagamentos) à entidade que apresenta o relatório.

1.1 Exceções

Este procedimento não trata dos métodos de contabilidade para concessões governamentais 
(consultar Pronunciamento Técnico CPC 07 - Subvenção e Assistência Governamentais) ou créditos 
fiscais de investimentos.

Entretanto, trataremos da contabilização das diferenças temporárias que podem surgir de crédi-
tos fiscais de tais subvenções ou investimentos.

As seguintes expressões são utilizadas neste procedimento com os significados especificados:

a)	 resultado contábil: é o lucro ou prejuízo para um período antes da dedução dos tributos sobre 
o lucro;

b)	 lucro tributável (prejuízo fiscal): é o lucro (prejuízo) para um período, determinado de acordo 
com as regras estabelecidas pelas autoridades tributárias, sobre o qual os tributos sobre o 
lucro são devidos (recuperáveis);

c)	 despesa tributária (receita tributária): é o valor total incluído na determinação do lucro ou pre-
juízo para o período relacionado com o tributo sobre o lucro corrente ou diferido;

d)	 tributo corrente: é o valor do tributo devido (recuperável) sobre o lucro tributável (prejuízo fis-
cal) do período;

e)	 passivo fiscal diferido: é o valor do tributo sobre o lucro devido em período futuro relacionado 
às diferenças temporárias tributáveis;

f)	 ativo fiscal diferido: é o valor do tributo sobre o lucro recuperável em um período futuro relacio-
nado a:

f.1)	 diferenças temporárias dedutíveis;

f.2)	 compensação futura de prejuízos fiscais não utilizados; e

f.3)	 compensação futura de créditos fiscais não utilizados;

g)	 diferença temporária: é a diferença entre o valor contábil de ativo ou passivo no balanço e a 
sua base fiscal. As diferenças temporárias podem ser:

g.1)	 diferença temporária tributável: a qual é a diferença temporária que resulta em valores 
tributáveis para determinar o lucro tributável (prejuízo fiscal) de períodos futuros quando 
o valor contábil de ativo ou passivo é recuperado ou liquidado; ou

g.2)	 diferença temporária dedutível: a qual é a diferença temporária que resulta em valores 
que são dedutíveis para determinar o lucro tributável (prejuízo fiscal) de futuros períodos 
quando o valor contábil do ativo ou passivo é recuperado ou liquidado;

h)	 base fiscal de ativo ou passivo: é o valor atribuído àquele ativo ou passivo para fins fiscais.
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Nota-se que a despesa tributária (receita tributária) compreende a despesa tributária corrente 
(receita tributária corrente) e a despesa tributária diferida (receita tributária diferida).

1.2 Base fiscal do ativo

A base fiscal de um ativo é o valor que será dedutível para fins fiscais contra quaisquer benefícios 
econômicos tributáveis que fluirão para a entidade quando ela recuperar o valor contábil desse ativo. Se 
aqueles benefícios econômicos não serão tributáveis, a base fiscal do ativo é igual ao seu valor contábil.

1.2.1 Exemplos

Seguem alguns exemplos:

a)	 uma máquina custa R$ 100,00. Para fins fiscais, a depreciação de R$ 30,00 já foi deduzida nos 
períodos corrente e anterior, e o custo remanescente será dedutível nos períodos futuros, tan-
to como depreciação quanto por meio de dedução na alienação. O lucro gerado pelo uso da 
máquina é tributável, qualquer ganho sobre a alienação da máquina é tributável e qualquer 
perda na venda é dedutível para fins fiscais. A base fiscal da máquina é R$ 70,00;

b)	 os juros a receber têm o valor contábil de R$ 100,00. A receita de juros relacionada é tributada 
pelo regime de caixa. A base fiscal dos juros a receber é zero;

c)	 contas a receber têm o valor contábil de R$ 100,00. A receita relacionada já foi incluída no lucro 
tributável (prejuízo fiscal). A base fiscal das contas a receber é R$ 100,00;

d)	 dividendos a receber de controlada possuem o valor contábil de R$ 100,00. Os dividendos não 
são tributáveis. Em essência, todo o valor contábil do ativo é dedutível contra os benefícios 
econômicos. Consequentemente, a base fiscal dos dividendos a receber é R$ 100,00;

Nota
De acordo com essa análise, não existe nenhuma diferença temporária tributável. Uma análise alternativa é que os divi-
dendos reconhecidos a receber têm base fiscal zero, e a alíquota do imposto de zero é aplicada na diferença temporária 
tributável resultante de R$ 100,00. Conforme ambas as análises, não existe nenhum passivo fiscal diferido.

e)	 um empréstimo a receber tem o valor contábil de R$ 100,00. O recebimento do empréstimo 
não tem nenhum efeito fiscal. A base fiscal do empréstimo é R$ 100,00.

1.3 Base fiscal do passivo

A base fiscal de um passivo é o seu valor contábil, menos qualquer valor que será dedutível para 
fins fiscais relacionado àquele passivo em períodos futuros. No caso da receita que é recebida antecipa-
damente, a base fiscal do passivo resultante é o seu valor contábil, menos qualquer valor da receita que 
não será tributável em períodos futuros.

1.3.1 Exemplos

Seguem alguns exemplos:

a)	 o Passivo Circulante inclui despesas provisionadas com o valor contábil de R$ 100,00. A despe-
sa correspondente é deduzida para fins fiscais pelo regime de caixa. A base fiscal das despesas 
provisionadas é zero;



V
VARIAÇÃO CAMBIAL ATIVA E PASSIVA - EXPORTAÇÕES

1. MOMENTO DO RECONHECIMENTO DA RECEITA

A exemplo do que ocorre nas vendas no mercado interno, a receita proveniente da exportação de 
mercadorias deve ser reconhecida quando forem satisfeitas todas as seguintes condições, conforme 
Pronunciamento Técnico CPC 30 (R1) - Receitas, item 14:

a)	 a entidade tenha transferido para o comprador os riscos e benefícios mais significativos ine-
rentes à propriedade dos bens, que normalmente ocorre por ocasião do embarque das merca-
dorias exportadas;

b)	 a entidade não mantenha envolvimento continuado na gestão dos bens vendidos em grau 
normalmente associado à propriedade e tampouco efetivo controle sobre tais bens;

c)	 o valor da receita possa ser mensurado com confiabilidade;

d)	 for provável que os benefícios econômicos associados à transação fluirão para a entidade; e

e)	 as despesas incorridas ou a serem incorridas, referentes à transação, possam ser mensuradas 
com confiabilidade.

É oportuno lembrar que o Fisco ratificou esse entendimento, preliminarmente, pela Portaria MF nº 
81/1982 e, posteriormente, pela Portaria MF nº 356/1988, a qual determina que a receita bruta de vendas 
nas exportações deve ser aferida pela conversão em moeda nacional de seu valor expresso em moeda 
estrangeira à taxa cambial (para compra) fixada pelo Banco Central do Brasil (Bacen) na data do embar-
que dos produtos para o exterior, sendo tratadas como variações monetárias as diferenças verificadas a 
partir dessa data em virtude de alterações na taxa cambial.

Nota
As disposições constantes no Pronunciamento Técnico CPC 30 (R1) - Receitas foram recepcionadas:
a) no âmbito da Comissão de Valores Mobiliários (CVM), por meio da Deliberação CVM nº 692/2012; e
b) no âmbito do Conselho Federal de Contabilidade (CFC), por meio da Resolução CFC nº 1.412/2012 (NBC TG 30 - Re-
ceitas).

2. FORMAS DE RECEBIMENTO DO CRÉDITO

A transação entre a empresa nacional e a estrangeira exige a intermediação de uma instituição 
financeira (devidamente autorizada a operar em câmbio). Essa instituição receberá o pagamento no ex-
terior em moeda estrangeira e o repassará ao exportador em moeda nacional, mediante prévia assinatu-
ra de um contrato de câmbio, no qual o exportador vende ao banco as dividas resultantes da operação.

O recebimento pelo exportador pode se dar basicamente de 3 formas:

a)	 após a assinatura do contrato de câmbio e a entrega da mercadoria, o vendedor aguarda até 
a data da liquidação da dívida pelo cliente para o efetivo recebimento da venda, fazendo jus 
à variação cambial ocorrida neste período. Outra forma é “descontar” a cambial e aplicar na 
própria instituição financeira em que está negociando o valor do contrato de câmbio, por taxa 
previamente combinada. Essa operação é conhecida como “trava de câmbio”;
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b)	 necessitando antecipadamente de recursos, o vendedor poderá assinar o contrato de câmbio 
até 180 dias antes da entrega da mercadoria, recebendo do banco o valor da venda em moeda 
nacional. Nesse caso, essa operação, até a entrega da mercadoria ao cliente, assume caracte-
rísticas de um empréstimo, pelo qual o exportador é o único responsável, sendo denominada 
“Adiantamento sobre Contrato de Câmbio” (ACC);

c)	 outra situação que pode ocorrer é a antecipação do valor da venda após a entrega da merca-
doria, operação esta que se assemelha ao desconto de duplicatas e denomina-se “Adianta-
mento sobre Cambiais Entregues” (ACE). Nessa operação, o vendedor é o coresponsável pelo 
pagamento da dívida ao banco até sua liquidação pelo cliente.

Com a entrega da mercadoria ao cliente, a operação de ACC (letra “b” do tópico 2) torna-se, auto-
maticamente, operação de ACE (letra “c” do tópico 2).

A liquidação do valor da exportação pode ser por Carta de Crédito, que se trata de um documento 
por meio do qual um banco se compromete a pagar ao exportador, a pedido e de acordo com as ins-
truções de um importador, o valor da transação. A Carta de Crédito é liquidada mediante a entrega da 
documentação que comprova o embarque da mercadoria.

3. COMISSÃO SOBRE VENDAS

A exportação pode exigir a figura de um representante de vendas no exterior, hipótese em que o 
pagamento da comissão deste pode ser contratado de 3 formas:

a)	 o valor da comissão é retido no banco por ocasião da liberação do valor da venda, seja por 
meio do ACC, ou do ACE ou, ainda, da “trava de câmbio”. O representante de vendas somente 
receberá sua comissão por ocasião do pagamento do título pelo cliente. Essa operação é de-
nominada “conta-gráfica”;

b)	 o exportador recebe o valor integral de sua venda sem o desconto da comissão do agente, 
devendo, posteriormente, providenciar a aquisição de moeda estrangeira e sua remessa para 
o devido pagamento do representante de vendas. Essa forma de pagamento é denominada “a 
remeter”. A variação cambial decorrente dessa operação não deverá ser considerada Despesa 
de Vendas (Despesa de Comissão sobre Vendas), mas sim como Despesa Financeira (Variação 
Cambial Passiva);

c)	 a comissão aparece na fatura a título de desconto, ou seja, é concedido um desconto na fatura, 
sendo este repassado ao agente.

4. TRATAMENTO FISCAL

A exportação de produtos industrializados não fica sujeita:

a)	 ao IPI (Constituição Federal/1988, art. 153, § 3º, III);
b)	 ao ICMS (Constituição Federal/1988, art. 155, § 2º, X, letra “a”; Lei Complementar nº 87/1996, art. 

3º, II);
c)	 à Cofins (Lei nº 10.833/2003, art. 6º, I);
d)	 à contribuição para o PIS-Pasep (Lei nº 10.637/2002, art. 5º, I).

Nota
O Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) incidente sobre comissões pagas por exportadores a seus agen-
tes no exterior terá sua alíquota reduzida a zero, caso o pagamento estiver previsto no respectivo Registro de 
Exportação, contrato mercantil ou documento equivalente (Lei nº 9.481/1997, art. 1º, com a redação dada pela 
Lei nº 9.532/1997, art. 20; Portaria MF nº 70/1997, I).
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5. VALOR A APROPRIAR COMO RECEITA DE EXPORTAÇÃO

As negociações de vendas ao exterior são realizadas em moeda estrangeira, devendo ser proce-
dida a conversão em moeda nacional pela taxa cambial, para compra, vigente na data do embarque da 
mercadoria.

A variação cambial ocorrida entre a data da emissão da nota fiscal e a do efetivo embarque cons-
titui receita (se positiva) ou custo (se negativa) de vendas. A partir da data do efetivo embarque até a de 
recebimento do cliente, a variação constituirá receita ou despesa financeira.

6. DADOS BÁSICOS PARA EXEMPLOS DE CONTABILIZAÇÃO

Consideremos que a Companhia ABC assinou, em 02.01.20X1, um contrato de venda com a com-
panhia americana KWY no valor de US$ 10,000.00, devendo entregar a mercadoria para embarque no 
porto de Santos (FOB) em 16.01.20X1. O vencimento da cambial decorrente da venda dar-se-á 40 dias 
após a data do embarque.

Admite-se que a taxa cambial vigente na data da assinatura do contrato seja de R$ 2,1157/dólar. 
Essa operação está vinculada ao pagamento de 10% de comissão do agente de vendas no exterior.

7. PRIMEIRA HIPÓTESE: O EXPORTADOR AGUARDA O VENCIMENTO DA CAMBIAL

Vejamos a situação em que o vendedor resolve aguardar a data do vencimento de sua cambial 
para obter os recursos, considerando, também, que a comissão do agente no exterior será liberada por 
ocasião da liquidação da cambial pelo cliente, adotando-se a modalidade de conta-gráfica para o refe-
rido pagamento, devendo o banco reter do valor pago pelo cliente aquele devido ao agente de vendas.

A companhia entrega a mercadoria e sua respectiva nota fiscal-fatura no porto de Santos, em 16.01.20X1, 
e, nessa data, a taxa cambial vigente era de R$ 2,1197/dólar para compra e R$ 2,1205/dólar para venda.

Devido a problemas internos do porto de Santos, a mercadoria foi embarcada em 28.01.20X1, 
quando a taxa cambial tinha aumentado para R$ 2,1219/dólar, para compra e R$ 2,1227/dólar para venda.

7.1 Registros contábeis na data da entrega das mercadorias no porto de embarque

Em 16.01.20X1, certa de que o embarque se realizaria, a Companhia ABC reconheceu a venda da 
mercadoria, conforme sua nota fiscal-fatura, admitindo-se que esta tenha sido emitida nesta data:

1) Pelo registro da venda realizada nesta data

D - Clientes no Exterior
(Ativo Circulante)

C - Receita de Vendas - Exterior
(Conta de Resultado)

R$ 21.197,00*

(*) US$ 10,000.00 x R$ 2,1197.

2) Pelo registro da comissão devida ao agente de vendas no exterior

D - Comissões sobre Vendas
(Conta de Resultado)

C - Comissões a Pagar
(Passivo Circulante)

R$ 2.120,50*

(*) US$ 10,000.00 x R$ 2,1205 x 10%.
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O contador é um profissional essencial para a empresa. Afinal, ele faz parte de uma estratégia de 
integração.

AlémAlém de orientar no cumprimento das obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias da 
empresa, o contador tem outras responsabilidades. Inicia-se com o registro contábil das 
operações diárias da organização e termina no fornecimento de subsídios aos gestores da 
entidade para a tomada de decisões.

Pensando nisso, a Sage IOB criou mais um facilitador que auxiliará o contador no desempenho 
técnico da profissão, gerando credibilidade e segurança no registro da informação prestada. 
Trata-se do Guia Prático de Rotinas Contábeis de A a Z.

NNesse produto apresentamos uma seleção de lançamentos contábeis fundamentados nos CPCs, 
IFRS, NBCs e legislação pertinente, aplicados no dia a dia das organizações, e que irá auxiliar o 
técnico, assistente, analista, aluno ou professor, contador, perito ou auditor, a desvendar o fato 
contábil para a consequente contabilização.

OO guia apresenta nesta obra lançamentos contábeis diários de operações de incorporação, fusão 
ou cisão de empresas, equivalência patrimonial, ajuste a valor presente, ajuste a valor justo, mais 
ou menos valia, goodwill, empréstimos e financiamentos, aquisição de ativo imobilizado e 
intangível, depreciação, amortização, ágio e deságio nas participações societárias, ajuste de 
avaliação patrimonial, leasing, aumento ou redução de capital, dentre outros. E o que é mais 
importante, este produto traz diversos exemplos práticos com a devida fundamentação legal.

FFaça deste produto uma ferramenta de trabalho. Afinal, ele lhe será útil no desempenho da sua 
profissão.

Além do Guia Prático, você também tem acesso a uma palestra exclusiva, via web, de até 2 horas 
com conteúdo complementar sobre os assuntos de destaques relativos ao tema.




